ITAUSA

CNPJ 61.532.644/0001-15
Companhia Aberta

ATA SUMARIA DA REUNIAO
DO CONSELHO DE ADMINISTRACAO
REALIZADA EM 9 DE MAIO DE 2022

DATA, HORA, FORMA E LOCAL: em 9 de maio de 2022, as 17h45, realizada de modo
presencial na sede social, localizada em Sado Paulo (SP), na Avenida Paulista, 1938, 5° andar,
com a participacao também de conselheiros via plataforma Microsoft Teams

PRESIDENTE: Henri Penchas.
PRESENCA: a totalidade dos membros efetivos.

DELIBERACOES TOMADAS: os Conselheiros deliberaram, por unanimidade:

| - Proventos Trimestrais aos Acionistas: aprovar a alteragdo do mecanismo de distribuicao
dos proventos trimestrais aos acionistas, de dividendos para juros sobre o capital préprio
(JCP) a partir do provento que sera pago em 01.07.2022, tendo como base de calculo a
posicao acionaria final do dia 31.05.2022, cujo valor passara a ter gross-up de 15% para que o
acionista continue recebendo o mesmo provento liquido de R$ 0,02 por acdo, conforme
proposta apresentada pela Diretoria.

A Politica de Remuneracdo aos Acionistas esta sendo alterada para refletir essa mudanca no
pagamento dos proventos trimestrais (item Il infra); as demais politicas pertinentes serao
atualizadas na reunido deste Conselho de Administracdo em agosto/2022.

Il - Compromissos de Indenidade: aprovar as seguintes regras minimas para a celebracao

dos compromissos de indenidade, previstos no item 5.4 do Estatuto Social:

a) Beneficiarios: membros dos Conselhos de Administracdo e Fiscal, Diretoria e comités da
Companhia, bem como aqueles que sejam indicados pela Companhia para exercer cargos
em Conselho de Administracdo ou comité em suas investidas;

b) Utilizagao: independentemente de acionamento de D&O, a exclusivo critério da Itausa;

c) Cobertura: todos os custos e despesas (inclusive honorarios de qualquer natureza), em
virtude de reclamacdes, inquéritos, investigacdes, procedimentos e processos arbitrais,
administrativos ou judiciais, no Brasil ou no exterior; ndo sdo indenizaveis lucros cessantes,
perda de oportunidade comercial, interrupcao de atividade profissional, danos morais ou
danos indiretos;

d) Celebracao de acordo: celebracdo de acordo pelo beneficiario nos processos
administrativos, judiciais ou arbitrais depende de aprovacao prévia da Itausa;
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e) Limites de indenizacao: a definir conforme negociacao D&O 2022 em curso;

f) Atos cobertos: abrange todos os atos praticados durante o exercicio do cargo (ainda que
em anos anteriores), podendo a cobertura abranger: (i) fatos ou atos anteriores a
aprovacao das regras de indenidade; e (ii) perdas incorridas a qualquer tempo durante ou
apos o término de seu mandato ou do vinculo contratual com a Companhia e/ou com a
investida, conforme o caso;

g) Aprovacao de desembolso: Comité de Partes Relacionadas (composto exclusivamente
por conselheiros independentes/externos). Cabera ao comité avaliar, no caso concreto, a
existéncia de conflito de interesses e a necessidade de adocdo de procedimentos
adicionais para proteger a independéncia das deliberagdes sobre a indenizagdo, bem
como garantir que sejam tomadas no interesse da Companhia; e

h) Casos nao cobertos: (i) ato praticado fora do exercicio das atribuicdes; (ii) ma-fé, dolo,
culpa grave ou fraude; (iii) se agir em interesse proprio ou de terceiros, em detrimento do
interesse da Companhia e/ou das investidas, conforme o caso; e (iv) se beneficiario e
entidades do grupo da Companhia estiverem em polos opostos ou tenham interesses
conflitantes entre si.

Il - Revisao de Normativos: aprovar, na forma anexa, a revisdo com aprimoramentos do
Regimento Interno do Conselho de Administracao e da Politica de Remuneracao aos
Acionistas, bem como das Politicas de Indicacdo de Membros ao Conselho de
Administracao, de Divulgacao de Ato ou Fato Relevante e de Negociacao de Valores
Mobiliarios, estas com manifestacao favoravel do Comité de Governanga e Pessoas.

Por ultimo, autorizar a divulgagdo desses documentos na Comissdo de Valores Mobiliarios,
na B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcdo e no website da Companhia (www.itausa.com.br).

ENCERRAMENTO: nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata sob a forma de sumario,
que foi lida, aprovada e assinada pelos Conselheiros. Sdo Paulo (SP), 9 de maio de 2022. (aa)
Henri Penchas - Presidente; Ana Lucia de Mattos Barretto Villela e Roberto Egydio Setubal -
Vice-Presidentes; Alfredo Egydio Setubal, Edson Carlos De Marchi, Fernando Marques
Oliveira, Patricia de Moraes, Rodolfo Villela Marino e Vicente Furletti Assis - Conselheiros.

ALFREDO EGYDIO SETUBAL
Diretor de Relagbes com Investidores


http://www.itausa.com.br/
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REGIMENTO INTERNO
DO CONSELHO DE ADMINISTRACAO

(alteracdo aprovado na RCA de 08.08.11 e atualizado em 12.11.18, 08.04.19, 09.11.20 e 09.05.22)

1. OBJETO. O presente Regimento Interno (“Regimento”) disciplina o funcionamento do Conselho de
Administracdo (“Conselho”) da Itadsa S.A. (“Companhia”), bem como o relacionamento entre o
Conselho e os demais 6rgaos sociais, observados o Estatuto Social (“Estatuto”), os Acordos de
Acionistas, a legislacdo em vigor e as boas praticas de governanga corporativa.

2. MISSAO. O Conselho tem como missdo proteger e valorizar o patrimonio da Companhia e
maximizar, por meio da atuacdo da Diretoria, o retorno de seus investimentos. O Conselho, tendo
presente a natureza de holding da Companhia, acompanhara regularmente a evolugdo dos negocios
de suas investidas e procedera a avaliacdo trimestral de seu desempenho.

3. ESCOPO. O Conselho deve estabelecer a orientagdo geral dos negdcios da Companhia e decidir
sobre questbes estratégicas, visando realizar as seguintes diretrizes: (i) promover e observar o objeto
social da Companhia e de suas controladas; (ii) zelar pelos interesses dos acionistas, sem perder de
vista as demais partes interessadas (stakeholders); (iii) zelar pela perenidade da Companhia, dentro de
uma perspectiva de longo prazo e de sustentabilidade, que incorpore consideracbes de ordem
econdmica, social, ambiental e de boa governanca corporativa, na definicdo dos negocios e operacdes;
(iv) adotar uma estrutura de gestdo agil, composta por profissionais qualificados e de reputacdo
ilibada; (v) formular diretrizes para a gestdo da Companhia e de suas controladas; (vi) cuidar para que
as estratégias e diretrizes sejam efetivamente implementadas pela Diretoria, sem, todavia, interferir em
assuntos operacionais; e (vii) prevenir e administrar situagdes de conflito de interesses ou divergéncia
de opinides, de maneira que o interesse da Companhia sempre prevaleca.

4. COMPOSICAO. De acordo com o Estatuto, o Conselho serd composto de 3 a 10 membros efetivos,
eleitos pela Assembleia Geral, com mandato de 1 ano, renovavel. O Conselho terad 1 Presidente e de 1
a 3 Vice-Presidentes escolhidos pelos conselheiros entre os seus pares. Nao podera ser eleito para o
Conselho quem ja tiver completado 75 anos na data da eleicdo, observadas as disposi¢des transitérias
do Estatuto. O membro do Conselho que atingir o limite de idade apo6s a data de eleicdo podera
continuar no cargo até o término do mandato para o qual foi eleito.

4.1. Dentro dos limites estabelecidos no item 4, cabera a Assembleia Geral que processar a eleicdo do
Conselho fixar preliminarmente o nimero de conselheiros que comporao esse colegiado durante cada
mandato, sendo certo que, no minimo, 1/3 devera ser de membros independentes, conforme disposto
na Politica de Indicacdo dos Membros ao Conselho de Administracdo da Companhia. Na mesma
Assembleia poderdao ser eleitos: (i) 1T membro suplente para o conselheiro representante dos
acionistas minoritarios, se eleito, consoante artigo 141, § 4°, inciso |, da Lei n°® 6.404/76; (ii) 1 membro
suplente para o conselheiro representante dos acionistas preferencialistas, se eleito, consoante artigo
141, § 4°, inciso ll, da Lei n® 6.404/76; e (iii) 2 membros suplentes para os conselheiros eleitos pelos
acionistas controladores, que, a critério do Conselho, poderao ser convocados para substituir membro
efetivo ausente.
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4.2. Os conselheiros serdo investidos em seus cargos no prazo de 30 dias, mediante assinatura de
termo de posse no livro de atas do Conselho. A posse do conselheiro estd condicionada ao prévio
preenchimento/assinatura do (i) termo de anuéncia dos administradores ao Regulamento de Listagem
do Nivel 1 de Governanga Corporativa da B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcdo; (ii) termo de adesdo as
Politicas de Negociacdo de Valores Mobilidrios e de Divulgacdo de Ato ou Fato Relevante da
Companhia; (iii) termo de ciéncia e concordancia com o Cédigo de Conduta Itausa; e (iv) formulario
de identificacdo previsto na Politica para Transa¢des com Partes Relacionadas.

4.3. Ocorrendo vaga no Conselho, os conselheiros remanescentes poderdo nomear substituto para
completar o mandato do substituido, observado o disposto no item 7.1.

5. COMPETENCIA. Compete ao Conselho: (i) fixar a orientacdo geral dos negdcios da Companhia,
considerando os impactos das atividades da Companhia na sociedade e no meio ambiente, visando a
perenidade da Companhia e a criacdo de valor no longo prazo; (ii) eleger e destituir os diretores da
Companhia e fixar-lhes as atribuicdes, observado o Estatuto; (iii) eleger e destituir os conselheiros
consultivos da Companhia; (iv) fiscalizar a gestdo dos diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros
e papéis da Companhia, solicitar informagdes sobre contratos celebrados ou em via de celebragdo e
quaisquer outros atos; (v) convocar a Assembleia Geral, nos termos da legislacdo e regulamentacao
em vigor; (vi) manifestar-se sobre o relatério da administracdo e as contas da Diretoria; (vii) deliberar
sobre o orcamento anual da Companhia; (viii) escolher e destituir os auditores independentes; (ix)
deliberar sobre a instituicdo de comités para tratar de assuntos especificos no ambito do Conselho, e
eleger e destituir seus membros; (x) deliberar sobre a distribuicdo de dividendos, intermediarios ou
intercalares, e/ou juros sobre o capital préprio, observado o Estatuto; (xi) deliberar sobre a conversao
de acdes ordinarias em preferenciais, observado o Estatuto; (xii) deliberar sobre (a) a emissdo de
debéntures simples, ndo conversiveis em agoes, (b) a emissdo de acdes ou debéntures conversiveis em
acoes, dentro do limite do capital autorizado, (c) a outorga de opgdes de compra de agoes; e (d) a
aquisicao de acbes de emissdo propria, em todos os casos observado o Estatuto; (xiii) dar parecer em
relagdo a qualquer oferta publica de aquisicdo de a¢des (OPA) que tenha por objeto a¢des ou valores
mobilidrios conversiveis ou permutaveis por acbes de emissao da Companhia, o qual devera conter,
entre outras informacdes relevantes, a opinido da administracdo sobre eventual aceitacdo da OPA e
sobre o valor econémico julgado adequado da Companbhia; (xiv) avaliar e divulgar anualmente quem
sdo os conselheiros independentes e externos, bem como, no caso dos conselheiros independentes,
indicar e justificar quaisquer circunstancias que possam comprometer sua independéncia; (xv)
deliberar sobre investimentos ou desinvestimentos em participacdes societarias a serem realizados em
uma Unica operacdo ou em um conjunto de operac¢des correlatas, considerado o prazo de 12 meses,
com valor acima de 5% do Ultimo patriménio liquido divulgado pela Companhia; (xvi) deliberar sobre
desinvestimentos em sociedades controladas ou controladas em conjunto pela Companhia, em
qualquer valor e quantidade; (xvii) deliberar sobre transagdo com parte relacionada ou conjunto de
transa¢des com partes relacionadas correlatas que atinjam, no periodo de 1 (um) ano, valor igual ou
superior a R$ 50 milhdes e quaisquer outras transagdes com partes relacionadas conforme Politica
para Transa¢des com Partes Relacionadas da Companhia, salvo disposicdo especifica da Lei n°
6.404/76; (xviii) deliberar sobre a proposicdo ou o ajuizamento, conforme aplicavel, de a¢des judiciais

e administrativas, bem como processos arbitrais, com valor acima de 5% do ultimo patriménio liquido
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divulgado pela Companhia; (xix) deliberar sobre a alienagao, aquisicdo ou oneracdo de ativos (exceto
participacdes societarias), podendo transigir e renunciar direitos, em operacdes individuais ou
conjunto de operagdes correlatas, considerado o prazo de 12 meses, com valores acima de 5% do
Ultimo patriménio liquido divulgado pela Companhia; e (xx) deliberar sobre a contratagdo de
quaisquer operacdes de derivativos exceto aquelas com a finalidade de buscar protecdo contra
exposicao cambial e/ou de juros provenientes de opera¢des realizadas pela Companhia, incluindo

operagdes comerciais e financeiras (hedge).

6. DEVERES DOS MEMBROS DO CONSELHO. E dever de todo conselheiro, além daqueles previstos
em lei e dos que a regulamentacdo aplicavel e o Estatuto lhe impuserem: (i) comparecer as reunides
do Conselho previamente preparado, com o exame dos documentos postos a disposicdo, e delas
participar ativa e diligentemente; (ii) participar, de forma presencial ou remota, de no minimo 75% das
reunides do Conselho realizadas durante o mandato, ndo sendo computadas as reunides em que a
auséncia for justificada; (iii) manter sigilo sobre toda e qualquer informacdo da Companhia e/ou das
investidas a que tiver acesso em razdo do exercicio do cargo, bem como exigir o mesmo tratamento
sigiloso dos profissionais que lhe prestem assessoria, utilizando-a somente para o exercicio de suas
fun¢des de conselheiro, sob pena de responder pelo ato que contribuir para sua indevida divulgagao;
(iv) declarar, previamente a deliberacdo, que, por qualquer motivo, tem interesse particular ou
conflitante com o da Companhia quanto a determinada matéria submetida a sua apreciacao,
abstendo-se de sua discussdo e voto; e (v) zelar pela adogdo das boas praticas de governanca
corporativa pela Companhia.

6.1. Até que cesse a situacdo de conflito, ndo havera qualquer intervencdo, direta ou indireta, do
membro do Conselho conflitado, cuja manifestacdo de conflito e subsequente afastamento serdo
registrados em ata. No caso de auséncia de manifestacdo do membro do Conselho conflitado, aquele
que possuir conhecimento do referido conflito devera reporta-lo ao Presidente do Conselho.

7. PRESIDENTE DO CONSELHO. O Presidente do Conselho tem as seguintes atribui¢des, sem prejuizo
de outras que lhe conferirem o Estatuto e a lei: (i) assegurar a eficacia e o bom desempenho do 6rgéo;
(i) compatibilizar as atividades do Conselho com os interesses da Companhia, dos seus acionistas e
das demais partes interessadas; (iii) organizar e coordenar, com a colabora¢do da Secretaria do
Conselho, a pauta das reunides; (iv) coordenar as atividades dos demais conselheiros; (v) assegurar
que os conselheiros recebam informagdes completas e tempestivas sobre os itens constantes da pauta
das reunides; (vi) prever a realizagdo de sessdes exclusivas para conselheiros externos, sem a presenca
de executivos e demais convidados, para alinhamento dos conselheiros externos e discusséo de temas
que possam criar constrangimentos; (vii) submeter ao Conselho proposta de rateio da remuneracao
dos conselheiros; (viii) convocar e presidir as reunides do Conselho; (ix) organizar, em conjunto com o
diretor-presidente, quando da elei¢cdo de um novo membro do Conselho, um programa de integracdo
e treinamento do novo conselheiro, que Ihe permita tomar contato com as atividades e obter
informacdes sobre a organizacao; e (x) propor o calendario anual corporativo.

7.1. O Presidente, em caso de vaga, auséncia ou impedimento, serd substituido por um dos Vice-
Presidentes, designado pelo Conselho de Administracgao.
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8. NORMAS DE FUNCIONAMENTO DO CONSELHO.

8.1. O Conselho, sempre convocado por seu Presidente ou por seu substituto, reunir-se-a
ordinariamente 6 (seis) vezes por ano e, extraordinariamente, sempre que necessario. As reunides com
a presenca de todos os conselheiros serdo consideradas regulares mesmo sem a prévia convocacao.

8.2. As reunides do Conselho serdo preferencialmente realizadas na sede da Companhia. Contudo, sera
permitida a realizagdo de reunides por teleconferéncia, videoconferéncia, telepresenca, e-mail ou por
qualquer outro meio de comunicagdo. Nessas hipoteses, o conselheiro sera considerado presente a
reunido para verificacdo do quérum de instalagdo e de deliberacdo, e seu voto sera considerado valido
para todos os efeitos legais. A ata da reunido sera subscrita por todos os membros que participaram
da reunido, quer de forma presencial quer de forma remota, podendo ser assinada de forma digital ou
eletronica, sem a necessidade de autenticacdo por meio de certificados emitidos conforme parametros
da Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira (“ICP-Brasil”), observadas as exigéncias legais e
regulamentares aplicaveis.

8.3. Os diretores da Companhia participardo das reunides do Conselho, porém sem direito de voto,
com o objetivo de prestar esclarecimentos acerca das sociedades de que a Companhia participe. Nas
mesmas condi¢des, o Presidente do Conselho, por iniciativa prépria ou solicitacdo de qualquer
conselheiro, poderd convidar para essas reunides os representantes da Companhia detentores de
cargos na administracdo de suas investidas ou outros colaboradores do Conglomerado Italsa, para
comentarios ou informacgdes sobre matérias de interesse da Companhia.

8.4. A fim de facilitar e ordenar a comunicacdo entre os membros do Conselho e da Diretoria, as
duvidas e solicitagdes de informacbes dos membros do Conselho deverdo ser enviadas ao Diretor
Presidente da Companhia.

8.5. As reunides do Conselho somente serdo instaladas com a presenga, no minimo, da maioria
absoluta dos membros em exercicio. Cada conselheiro terd direito a 1 voto e as deliberagdes serdo
consideradas aprovadas por maioria de votos dos presentes.

8.6. As atas de reunido do Conselho devem ser redigidas com clareza e registrar as decisdes tomadas,
as pessoas presentes, os votos divergentes e as abstencdes de voto.

8.7. Os suplentes poderdo estar presentes nas reunides do Conselho, sem direito de pronunciar-se
sobre as matérias abordadas nem de vota-las, salvo se estiverem substituindo titular ausente ou
impedido.

8.8. O Conselho podera designar um Secretario, que tera as seguintes atribuicdes: (i) organizar a pauta
dos assuntos a serem tratados, com base em solicitacbes de conselheiros e consulta a diretores e
submeté-la ao Presidente do Conselho para posterior distribuicao; (ii) providenciar a convocagdo para
as reunides do Conselho, dando conhecimento aos conselheiros e eventuais participantes, do local,
data, horario e ordem do dia; (iii) encaminhar, em até 2 dias Uteis antes de cada reunido, as
informacdes de suporte aos assuntos a serem deliberados, a fim de que cada conselheiro possa deles
inteirar-se adequadamente e preparar-se para uma colaboracao proficua nos debates; (iv) secretariar
as reunides, elaborar e lavrar as respectivas atas e outros documentos no livro proprio e coletar as
assinaturas de todos os conselheiros que dela tiverem participado, além de consignar o
comparecimento de eventuais convidados; e (v) arquivar as atas e deliberacdes tomadas pelo
Conselho nos érgaos competentes e publica-las no érgdo de imprensa oficial e em jornal de grande
circulacao, quando for o caso.
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9. COMITES. O Conselho, para melhor desempenho de suas funcdes, podera criar comités ou grupos
de trabalho com objetivos definidos, que serdo compostos por administradores ou terceiros
designados pelo préprio Conselho. Os comités deverdo adotar regimentos préprios aprovados pelo
Conselho.

10. AVALIAGCAO. Em observancia as melhores praticas de governanca corporativa e a Politica de
Indicacdo dos Membros ao Conselho de Administracdo da Companhia, o processo de recondugdo dos
conselheiros leva em consideracdo a experiéncia, sendo observados os debates havidos nas matérias
discutidas, sua contribuicdo ativa no processo decisério, seu comprometimento com o exercicio de
suas funcdes e a assiduidade nas reunides durante o mandato anterior.

11. INTERACAO COM O CONSELHO FISCAL. O Conselho reunir-se-4 com o Conselho Fiscal, ao
menos duas vezes ao ano, para tratar de assuntos de interesse comum. Cabera ao Presidente do
Conselho fornecer os esclarecimentos e informacdes solicitados pelo Conselho Fiscal, relativos a sua
funcéo fiscalizadora.

12. DISPOSIGOES GERAIS
12.1. As omissOes deste Regimento, duvidas de interpretacdo e eventuais alteragbes de seus
dispositivos serdo decididas pelo Conselho.

12.2. Este Regimento entra em vigor na data da sua aprovagao pelo Conselho e sera arquivado na sede
da Companhia.
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3.1.

3.2.

POLITICA DE REMUNERAGCAO AOS ACIONISTAS

(Dividendos e Juros sobre o Capital Proprio)
(aprovada na RCA de 12.11.18 e atualizada em 09.05.22)

OBJETIVO

Esta Politica de Remuneracdo aos Acionistas (“Politica”) consolida os principios e praticas de
remuneracdo aos acionistas da ITAUSA S.A. (“ITAUSA"), por meio do pagamento de dividendos
e/ou juros sobre o capital préprio, além da valorizagdo do papel na bolsa de valores.

PUBLICO-ALVO

As disposicdes aqui previstas aplicam-se aos detentores de a¢des ordinarias e/ou preferenciais de
emissdo da ITAUSA.

DEFINICOES

Dividendos™

Correspondem a uma parcela do lucro das empresas que é distribuida aos acionistas, na
proporcao da quantidade e da espécie de acdo que o acionista possui. O montante é calculado
com base no resultado apurado no encerramento do exercicio social de cada ano, podendo ainda
ter como base de calculo os lucros apurados em balancos intermediarios, em qualquer data.

Nos termos da Lei n® 6.404/76 ("LSA"), os acionistas podem deliberar, em Assembleia Geral e por
proposta da administracdo, reter parte do lucro liquido do exercicio que estiver em orgamento de
capital previamente aprovado. Ademais, o dividendo minimo obrigatério pode deixar de ser pago
no exercicio social em que os 6rgaos da administragdo informarem a Assembleia Geral ser ele
incompativel com a situagao financeira da companhia.

Os dividendos possuem o diferencial para o acionista de ndo serem tributados, pois a companhia
ja os tributou quando da apuragdo de seu lucro liquido, apos terem sido efetuadas as devidas
deducgdes referentes ao imposto de renda.

Juros sobre o capital préprio (“JCP")

Forma alternativa de remunerag¢do aos acionistas, calculada a partir da aplicacdo da TJLP - Taxa de
Juros de Longo Prazo sobre o patriménio liquido ajustado®. O valor assim apurado e pago ao
acionista é considerado despesa quando da apuragdo do lucro tributavel da companhia. Seu
calculo pode considerar o desempenho da companhia no periodo corrente ou os lucros
apresentados nos anos anteriores, que foram devidamente contabilizados na reserva de lucros da
companbhia.

Diferentemente dos dividendos, como regra, ha retencdo de imposto de renda na fonte a uma
aliquota de 15% no momento do pagamento ao beneficidrio. Para o acionista, todavia, ndo ha
impacto negativo em seus rendimentos, uma vez que esse imposto é considerado no céalculo do
valor a ser pago.
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3.3.

3.4.

Bonificacido

A remuneracdo pode ocorrer também na forma de bonificacdo em ac¢des, mediante a
capitalizacdo de lucros ou reservas, quando sdo distribuidas novas a¢des aos seus acionistas em
ndmero proporcional as ja possuidas. Para as a¢des bonificadas, pode ser atribuido um custo para
os fins do disposto no § 1° do artigo 58 da Instrucdo Normativa da Receita Federal do Brasil n°
1.585/15, que gera beneficios fiscais aos acionistas.

Desdobramento

O desdobramento das agdes tem, entre outros objetivos, o de proporcionar melhor liquidez as
acoes, mediante ajuste do valor de cotacdo a um patamar mais atrativo de negocia¢do na bolsa
de valores.

LEGISLACAO E DISPOSICOES ESTATUTARIAS

A LSA dispde que as sociedades andnimas devem distribuir aos acionistas parcela do lucro liquido
apurado em cada exercicio social, sendo o pagamento baseado nas demonstra¢des contabeis
auditadas de 31 de dezembro de cada ano. As companhias também podem pagar dividendos a
conta de reservas de lucros.

Compete a Assembleia Geral Ordinéria, por proposta do Conselho de Administracao, deliberar
sobre a destinacdo do resultado do exercicio e, em especial, sobre a parcela a ser distribuida aos
acionistas como dividendos e/ou JCP, levando em considera¢do os interesses da companhia.

O montante a ser distribuido devera ser dividido pelo nimero de agdes em circulagdo da
companhia. Todos os acionistas tém direito a receber dividendos e/ou JCP na propor¢do da
participacdo que detiverem no capital social.

As ac¢bes preferenciais conferem vantagens adicionais a seus detentores, tais como a prioridade
na distribuicdo de dividendos (fixos ou minimos).

Por disposicdo estatutaria, os acionistas da ITAUSA tém o direito de receber, como dividendo
obrigatdrio, importancia ndo inferior a 25% do lucro liquido apurado no mesmo exercicio,
ajustado pela diminuicdo ou acréscimo dos valores especificados nas letras "a" e "b" do inciso |
do Artigo 202 da LSA e observados os incisos Il e Il do mesmo dispositivo legal.

Por deliberagdo do Conselho de Administracao, poderdo ser pagos JCP, imputando-se o valor dos
juros pagos ou creditados ao valor do dividendo obrigatério, com base no Artigo 9°, § 7°, da Lei
n° 9.249/95.

A administracdo também pode deliberar a distribuicdo de lucros adicionais, sempre que avaliar a
viabilidade financeira patrimonial da Companhia e no melhor interesse para os seus acionistas.
Tais distribuicdes ndo garantem que, no futuro, haverad distribuicdo de lucros adicionais ao
dividendo minimo obrigatério.

PAGAMENTO DOS VALORES DEVIDOS PELA ITAUSA

O dividendo obrigatério da ITAUSA é distribuido aos acionistas em quatro ou mais parcelas,
trimestralmente ou com intervalos menores, sem prejuizo de eventual pagamento de dividendos
e/ou JCP intermediarios e/ou intercalares.
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5.1

5.2

5.3

Nesse sentido, o Conselho de Administracdo instituiu sistematica que prevé o pagamento de
dividendos e/ou JCP trimestrais aos acionistas no valor liquido de R$ 0,02 por acdo no primeiro
dia util dos meses de julho e outubro de cada ano e de janeiro e abril do ano seguinte, a titulo
de antecipacdo trimestral do dividendo obrigatério do exercicio, tendo como base a posicdo
acionaria final no dultimo dia atil dos meses de maio, agosto, novembro e fevereiro,
respectivamente.

Ademais, o Estatuto Social da ITAUSA assegura as acdes preferenciais o direito ao dividendo
minimo prioritario anual de R$ 0,01 por acdo, ndo cumulativo. A importancia do dividendo
obrigatério que remanescer ap6s o pagamento do dividendo minimo prioritario anual das acdes
preferenciais sera aplicada, em primeiro lugar, no pagamento as acdes ordinarias de dividendo
igual ao prioritario das agdes preferenciais. Depois de atribuido as ag¢des ordinarias dividendo
igual ao minimo das a¢des preferenciais, as acdes de ambas as espécies participardo dos lucros
distribuidos em igualdade de condicdes.

Para consultar o histérico dos proventos e dos eventos deliberados pela ITAUSA (bonificacées,

grupamentos, desdobramentos e  subscrices), acesse o website da ITAUSA
(https://www.itausa.com.br/dividendos-e-jcp).

Pagamentos Complementares

A ITAUSA podera efetuar pagamentos adicionais e/ou complementares aos acionistas, na forma
de dividendos e/ou JCP. Em geral, os pagamentos sao semestrais e ocorrem apds a apuracao dos
resultados nos balangos findos em 30 de junho e 31 de dezembro. O Conselho de Administracao
determina a data-base da posicdo acionaria e a data do pagamento aos acionistas.

Destinacao do Lucro

Juntamente com as demonstracdes contabeis, o Conselho de Administracdo da ITAUSA
apresentara a Assembleia Geral Ordinaria proposta sobre a destinacdo do lucro liquido do
exercicio, observados os preceitos dos artigos 186 e 191 a 199 da LSA e as disposi¢des seguintes:
a) antes de qualquer outra destinacdo, serdo aplicados 5% na constituicdo da Reserva Legal, que
nao excedera de 20% do capital social;

b) sera especificada a importancia destinada a dividendos aos acionistas, atendendo as seguintes
normas:

(i) cada acdo preferencial tera direito a dividendo minimo prioritario anual de R$ 0,01;

(i) a importancia do dividendo obrigatério que remanescer apds o dividendo de que trata a
alinea anterior sera aplicada, em primeiro lugar, no pagamento as acdes ordinarias de dividendo
igual ao prioritario das agdes preferenciais;

(iii) as acbes de ambas as espécies participardo dos lucros distribuidos em igualdade de
condicdes, depois de atribuido as ordinarias dividendo igual ao minimo das preferenciais;

(iv) cada agdo preferencial tera direito, em caso de desdobramento, a fracdo do valor constante
do inciso (i) e, em caso de grupamento, a esse valor multiplicado pelo nimero das acbes
grupadas.

Custodia

Os pagamentos aos acionistas da ITAUSA serdo realizados conforme a custédia das acées:
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a)

b)

para os acionistas registrados nos livros da Companhia, o crédito sera efetuado diretamente pela
Itat Corretora de Valores S.A. ("ITAUCOR") na conta indicada pelo acionista, que devera manter o
seu cadastro atualizado junto a ITAUCOR; e,

para os demais acionistas, cujas agdes estejam depositadas nas custodias fiduciarias da B3 S.A. -
Brasil, Bolsa, Balcdo (“B3"), o pagamento serd efetuado diretamente a Central Depositaria de
Ativos da B3, que repassard os valores aos acionistas cadastrados em seus registros, por
intermédio dos seus Agentes de Custodia.

Para esclarecer ddvidas ou obter mais informacdes: contatar a Area de Atendimento a Acionistas
da ITAUCOR, de 22 a 62 feira, das 9h as 18h, pelos telefones:

(0XX11) 3003-9285 (capitais e regides metropolitanas)
0800 720 9285 (demais localidades)

PROGRAMA DE REINVESTIMENTO DE DIVIDENDOS

Além do comprometimento em pagar o dividendo, a ITAUSA também oferece o Programa de
Reinvestimento de Dividendos (PRD).

Esse servico permite que o acionista correntista do Itad Unibanco e detentor de acdes da ITAUSA
no Brasil invista automaticamente seus dividendos e/ou JCP na compra de a¢des ordinarias ou
preferenciais da ITAUSA, aumentando assim a sua participacdo no capital social de maneira
segura, eficiente e organizada. Com isso, aumenta-se também o valor dos dividendos e/ou JCP
aos quais o acionista tem direito. Outra vantagem é a taxa de corretagem reduzida aplicada ao
programa.

Ao aderir ao PRD, o acionista definird qual o montante dos dividendos e/ou JCP mensais e/ou
complementares (em percentual e multiplo de 10) que deseja reinvestir, e de qual espécie de
acdo (ON ou PN), concedendo a empresa o direito de utilizar o valor de proventos que seriam
creditados em sua conta corrente para aquisicdo de acdes ITAUSA no mercado.

Vale ressaltar que o PRD é um produto opcional e que nao haverd nenhuma modificacdo na
forma de crédito de seus proventos caso o acionista ndo queira aderir ao programa.

Para maiores informacdes sobre o programa, consulte o website da ITAUSA
(https://www.itausa.com.br/dividendos-e-jcp > Programa de Reinvestimento de Dividendos).
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POLITICA DE DIVULGAGCAO DE ATO OU FATO RELEVANTE

(aprovada na RCA de 31.07.02 e alterada em 09.05.05, 08.05.06, 1°.03.10, 19.12.11, 07.05.12, 11.08.15, 19.02.18, 12.11.18, 18.02.19 e 09.05.22)

1.

PRINCIPIOS GERAIS

Escopo
A Politica de Divulgacdo de Ato ou Fato Relevante ("POLITICA") da Itatsa S.A. ("Companhia”)
estabelece diretrizes e procedimentos a serem observados na divulgacdo de ato ou fato

1.1.

relevante e na manutencdo do sigilo de tais informagdes ainda ndo divulgadas, nos termos da
Resolucdo da Comissdo de Valores Mobiliarios (“CVM") n° 44, de 23 de agosto de 2021,
conforme venha a ser alterada, com o escopo de divulgar aos 6rgaos competentes e ao
mercado informacdes completas e tempestivas sobre atos ou fatos relevantes relacionados a
Companhia, conforme definidos no subitem 2.1, assegurando igualdade e transparéncia dessa
informacao a todos os interessados, sem privilegiar alguns em detrimento de outros.

Comissao de Mercado de Capitais
E de competéncia da Comissdo de Mercado de Capitais, composta nos termos previstos na
Politica de Negociacdo de Valores Mobiliarios da Companhia, no que tange & POLITICA:

1.2.

2.

a)
b)

Q
d)

e)

9)

h)

aconselhar o Diretor de Relagcdes com Investidores;

revisa-la, recomendando a Diretoria as alteragdes pertinentes, a qual, por sua vez,
podera recomenda-las ao Comité de Governanca e Pessoas. Referido comité deve
apreciar as alteracdes propostas e, se entender adequadas, recomenda-las Conselho de
Administracao;

deliberar sobre eventuais duvidas de interpretacdo do seu texto;

determinar as agdes necessarias para a sua divulgagdo e disseminagao, inclusive junto
aos colaboradores da Companbhia;

revisar e aprovar, com a participacdo de pelo menos 2 (dois) membros da Comissao de
Mercado de Capitais, sendo um deles necessariamente o Diretor de Relagdes com
Investidores, as informacgdes divulgadas ao mercado, antes de serem publicadas, exceto
pelas informacdes que sdo de competéncia exclusiva de outros érgdos da Companbhia;
analisar previamente o conteldo dos materiais das reunides com investidores e
analistas (road shows), teleconferéncias e apresentacdes publicas que contenham
informacdes sobre a Companhia ainda nao divulgadas ao mercado;

analisar previamente o conteldo das respostas referentes a questionamentos oficiais
dos érgédos reguladores e autorreguladores;

apurar os casos de violacdo, nos termos do item 8; e

propor solugdo para casos omissos e excepcionais.

ATO OU FATO RELEVANTE E COMUNICADO AO MERCADO

Conceito de Fato Relevante

Considera-se relevante qualquer decisdo do acionista controlador, deliberacdo da assembleia
geral ou dos érgdos de administracdo da Companhia, ou qualquer outro ato ou fato de caréater
politico-administrativo, técnico, negocial ou econdmico-financeiro ocorrido ou relacionado aos
seus negdcios, que possa influir de modo ponderavel:

2.1.
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2.1.1.
2.1.2.

2.1.3.

Exemplos

2.2.

2.3.

na cotacdo dos valores mobiliadrios de emissdo da Companhia ou a eles referenciados;
na decisdo dos investidores de comprar, vender ou manter aqueles valores mobiliarios;
ou

na decisdo dos investidores de exercer quaisquer direitos inerentes a condicao de titular
de valores mobiliarios emitidos pela Companhia ou a eles referenciados.

Sdo exemplos de atos ou fatos relevantes, desde que possam produzir qualquer dos efeitos
acima, dentre outros, os seguintes:

2.2.1.

2.2.2.

2.2.3.

2.24.

2.2.5.

2.2.6.

2.2.7.

2.2.8.
2.2.9.

2.2.10.
2.2.11.
2.2.12.
2.2.13.
2.2.14.
2.2.15.

2.2.16.
2.2.17.

2.2.18.
2.2.19.

2.2.20.
2.2.21.
2.2.22.

assinatura de acordo ou contrato de transferéncia do controle acionario da Companhia,
ainda que sob condicdo suspensiva ou resolutiva;

mudanga no controle da Companhia, inclusive através de celebragdo, alteragdo ou
rescisdo de acordo de acionistas;

celebracdo, alteracdo ou rescisdo de acordo de acionistas em que a Companhia seja
parte ou interveniente, ou que tenha sido averbado no livro préprio da Companhia;
ingresso ou saida de sécio que mantenha, com a Companhia, contrato ou colaboracao
operacional, financeira, tecnoldgica ou administrativa;

autorizagdo para negociacdo dos valores mobilidrios de emissdo da Companhia em
qualgquer mercado, nacional ou estrangeiro;

decisdo de promover o cancelamento de registro de Companhia aberta;

incorporacao, fusdo ou cisdo envolvendo a Companhia ou empresas ligadas;

mudanga na composicao do patrimonio da Companhia;

transformacdo ou dissolu¢cdo da Companbhia;

mudanca de critérios contabeis adotados pela Companhia;

renegociacao de dividas;

aprovacao de plano de outorga de opcao de compra de a¢des;

alteragdo nos direitos e vantagens dos valores mobilidrios emitidos pela Companhia;
desdobramento ou grupamento de a¢des ou atribuicdo de bonificacdo;

aquisicdo de valores mobilidrios de emissdo da Companhia para permanéncia em
tesouraria ou cancelamento, e alienacdo de valores mobiliarios assim adquiridos;

lucro ou prejuizo da Companhia e a atribuicdo de proventos, em dinheiro;

celebracdo ou extincdo de contrato ou o insucesso na sua realizagdo, quando a
expectativa de sua concretizagao for de conhecimento publico;

aprovacao, alteracdo ou desisténcia de projeto ou atraso em sua implantacdo;

inicio, retomada ou paralisacdo da fabricacdo ou comercializacdo de produto ou da
prestagdo de servico;

descoberta, mudanca ou desenvolvimento de tecnologia ou de recursos da Companhia;
modificacdo de projecdes divulgadas pela Companhia; e

pedido de recuperacéo judicial ou extrajudicial, requerimento de faléncia ou propositura
de agdo judicial, de procedimento administrativo ou arbitral que possa vir a afetar a
situagdo econdmico-financeira da Companhia.

Além dos exemplos descritos acima, é dever dos administradores e da diretoria envolvida, do
Diretor de Relagdes com Investidores e da Comissdo de Mercado de Capitais da Companhia
analisar as situacBes concretas que venham a surgir no curso de suas operagdes, considerando



ANEXO 3 A ATA SUMARIA DA REUNIAO DO CONSELHO DE ADMINISTRAGAO DA ITAUSA DE 09.05.2022

sempre a sua materialidade, concretude ou importancia estratégica, a fim de verificar se tais

situacOes constituem ou ndo ato ou fato relevante.

Comunicado ao Mercado

24. Caso a Companhia entenda necessaria a divulgacdo de informacdes que ndo tenham as

caracteristicas descritas no subitem 2.1, tal divulgagdo podera ser realizada através de

comunicado ao mercado. Sdo exemplos, dentre outros, de comunicado ao mercado:

24.1.

24.2.

24.3.

24.4.

24.5.

24.6.

esclarecimentos as solicitagdes formuladas pela CVM e/ou B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcao
('B3");

apresentagdes publicas a analistas e agentes de mercado;

teleconferéncia sobre os resultados trimestrais da Companhia;

divulgacdo de informagdo sobre aquisicdo ou alienacdo de participacdo acionaria
relevante, conforme previsto na Resolucdo CVM n° 44/21, conforme venha a ser
alterada;

divulgacdo mensal de negociacdo das proprias acdes para tesouraria, no ambito do
Programa de Recompra da Companhia; e

informacdes que o Diretor de Relagdes com Investidores julgue necessarias ou Uteis de
divulgar ao mercado, mesmo que ndo sejam exigidas pela regulamentacao.

3. DEVERES E RESPONSABILIDADES NA DIVULGAGAO DO ATO OU FATO RELEVANTE

Deveres e responsabilidades do Diretor de Relagées com Investidores

3.1.  Compete ao Diretor de Relagdes com Investidores:

3.1.1.

3.1.2.
3.1.3.

3.14.

divulgar e comunicar aos mercados e aos 6rgdos competentes (subitem 4.3) qualquer
ato ou fato relevante ocorrido ou relacionado aos negdcios da Companhia;

zelar pela ampla e imediata disseminacdo do ato ou fato relevante;

divulgar o ato ou fato relevante simultaneamente a todos os mercados em que os
valores mobilidrios de emissdo da Companhia sejam admitidos a negociacao;

prestar aos 6rgdos competentes, quando por estes exigido, esclarecimentos sobre a
divulgagdo de ato ou fato relevante; e

inquirir as pessoas que tenham acesso a atos ou fatos relevantes, na hipdtese do
subitem anterior, ou se ocorrer oscilagdo atipica na cotagdo, preco ou quantidade
negociada dos valores mobilidrios de emissdo da Companhia ou a eles referenciados,
com o objetivo de averiguar se elas tém conhecimento de informacgdes que devam ser
divulgadas ao mercado.

Pessoas Vinculadas
3.2. Sao denominadas Pessoas Vinculadas, sujeitas & POLITICA:

a)

b)

os acionistas controladores, diretos ou indiretos, com controle exclusivo ou
compartilhado, diretores, membros do Conselho de Administracdo, do Conselho Fiscal e
de quaisquer 6rgdos com funcdes técnicas ou consultivas, criados por disposicdo
estatutaria da Companhia;

os membros de drgdos estatutdrios de empresas nas quais a Companhia seja a Unica
controladora, direta ou indiretamente;
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Q

d)

e)

3.2.1.

quem quer que, em virtude de cargo, funcdo ou posicdo na Companhia, sua

controladora, suas controladas ou coligadas, tenha conhecimento de ato ou fato

relevante;

o cbnjuge (do qual ndo esteja separado judicial ou extrajudicialmente) ou

companheiro(a) e qualquer outro dependente incluido na declaracdo de ajuste anual do

imposto sobre a renda das pessoas indicadas nas letras “a” e “b”, inclusive durante o

prazo de 3 (trés) meses contados da data do afastamento dessas pessoas; e

as pessoas mencionadas nas letras “a”, “b" e “c” deste subitem que se afastarem da

Companhia, de sua controladora, de suas controladas ou de coligadas, durante o prazo

de 3 (trés) meses contados da data do afastamento.

Equiparam-se as Pessoas Vinculadas:

a) fundos de investimento, sociedades ou outras instituicdes ou entidades de que
as Pessoas Vinculadas sejam os Unicos cotistas ou acionistas ou nas quais
possam influenciar as decisdes de negociacao;

b) qualquer pessoa juridica controlada direta ou indiretamente pelas Pessoas
Vinculadas; e
C) qualquer pessoa que tenha tido acesso a informacao relativa a ato ou fato

relevante por intermédio ou nao de qualquer das Pessoas Vinculadas.

Deveres e responsabilidades das Pessoas Vinculadas
3.3.  Compete as pessoas referidas nas letras “a” e “b" do subitem 3.2, e somente a elas:

3.3.1.

3.3.2.

comunicar ao Diretor de Relagdes com Investidores ou, na sua auséncia, ao Diretor
Presidente da Companhia, o ato ou fato relevante de que venham a ter conhecimento; e
comunicar a CVM, depois de ouvida a Comissdo de Mercado de Capitais, o ato ou fato
relevante de que tiverem conhecimento caso o Diretor de Relagdes com Investidores
seja omisso no cumprimento do seu dever de divulgar ou informar.

Dever de Sigilo (subitem 6.2)

3.4. As Pessoas Vinculadas deverdo manter sigilo das informacgdes relativas a ato ou fato relevante,

até a sua divulgacdo ao mercado, nos termos do subitem 6.2, bem como zelar para que

subordinados e terceiros de sua confianga também o facam, respondendo solidariamente com
estes na hipdtese de descumprimento.

34.1.

A Pessoa Vinculada que comunicar, inadvertidamente, ato ou fato relevante a qualquer
pessoa ndo vinculada, antes de sua divulgagdo ao mercado, deverd informar, de
imediato, ao Diretor de Relagdes com Investidores a comunicacdo indevida, para que
este tome as providéncias cabiveis.

Projecao de resultados
3.5. A Companhia ndo divulgara proje¢des de seus resultados.

3.5.1.

3.5.2.

A Companhia poderd noticiar em seu website (www.itausa.com.br), sem com isso

validar, as expectativas do mercado sobre seus resultados.

Cabe a area de Relacdes com Investidores verificar o teor dos relatérios dos analistas, de
modo a evitar a veiculagdo de dados ou informagdes, ja de dominio publico, incorretas
ou imprecisas.
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4. PROCEDIMENTO DE ELABORAGAO E DE DIVULGAGAO DE ATO OU FATO RELEVANTE OU
COMUNICADO AO MERCADO

A) Procedimento de elaboracao

Orgaos participantes

41. O documento de divulgacdo de ato ou fato relevante ou comunicado ao mercado sera
elaborado pela area de Relagdes com Investidores em conjunto com as areas envolvidas nas
operagdes que originaram a referida divulgagdo. O documento deverd ser previamente
aprovado pela Comissdao de Mercado de Capitais, com a participacdo de pelo menos 2 (dois)
membros, sendo um deles necessariamente o Diretor de Relacdes com Investidores.

Padrao do documento de divulgacao
4.2. O documento de divulgacdo de ato ou fato relevante ou comunicado ao mercado devera ser
claro e preciso e utilizar linguagem acessivel ao publico investidor.

B) Procedimento de divulgacao

Destinatarios da divulgacao e 6rgaos responsaveis
43. A drea de assuntos corporativos divulgara, sob supervisdo do Diretor de Relagbes com
Investidores, o ato ou fato relevante, prioritaria e simultaneamente:
a) a CVM, a B3 e, se for o caso, as demais bolsas de valores e as entidades administradoras
do mercado em que os valores mobilidrios de emissdo da Companhia sejam admitidos a

negociagao;
b) no website da Companhia; e
<) ao mercado em geral, na forma indicada no subitem 4.10.

43.1. Apds essa divulgacdo, a area de Relagdes com Investidores enviard o ato ou fato
relevante por correio eletronico as pessoas cadastradas em seu mailing.

Divulgacao simultanea

44. O ato ou fato relevante veiculado por qualquer meio de comunicacdo ou em reunides com
entidades de classe, investidores, analistas ou com publico selecionado, no pais ou no exterior,
deverd ser simultaneamente divulgado ao(s) mercado(s) em que os valores mobilidrios de
emissdo da Companhia sejam admitidos a negociacdo (subitem 3.1.3).

Momento da divulgacao
45 A divulgacdo do ato ou fato relevante ou comunicado ao mercado deverd ocorrer,
preferencialmente, apds o encerramento dos negdcios nas bolsas de valores e entidades
administradoras do mercado em que os valores mobilidrios de emissdo da Companhia sejam
admitidos a negociacdo. Caso seja necessaria a divulgagdo antes da abertura do pregéo, devera
ser feita, sempre que possivel, com pelo menos 1 (uma) hora de antecedéncia.
45.1. Caso os valores mobilidrios de emissdo da Companhia sejam admitidos a negociagdo
simultanea em mercados de diferentes paises, a divulgacdo do ato ou fato relevante ou
comunicado ao mercado devera ser feita, sempre que possivel, fora do horario de
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pregdo em todos os paises, prevalecendo, no caso de incompatibilidade de horario, o
horéario de funcionamento do mercado brasileiro.

Suspensao da negociacao

4.6. Caso seja imperativo que a divulgacdo de ato ou fato relevante ocorra durante o horario de
negociacdo, a area de Relacbes com Investidores devera entrar em contato com a Diretoria de
Emissores da B3 para que ocorra a suspensao da negociacdo dos valores mobiliarios de emissdo
da Companhia, ou a eles referenciados, nos termos da regulamentagdo em vigor.

Hipotese de nao divulgagao de ato ou fato relevante

4.7. Os atos ou fatos relevantes podem excepcionalmente deixar de ser divulgados se os acionistas
controladores ou os administradores entenderem que sua revelagdo colocara em risco interesse
legitimo da Companhia.

Divulgacao imediata
4.8. O Diretor de Relagdes com Investidores divulgara imediatamente o ato ou fato relevante
mencionado no subitem 4.7 se o ato ou fato relevante escapar ao controle, se ocorrer oscilacdo
atipica na cotacdo, preco ou quantidade negociada dos valores mobilidrios de emissdo da
Companhia ou a eles referenciados ou se a CVM decidir pela divulgacéo.
4.8.1. Quando for o caso, o Diretor de Relagdes com Investidores prestara os esclarecimentos
necessarios a CVM, as bolsas de valores e as entidades administradoras do mercado as
quais os valores mobiliarios de emissdo da Companhia sejam admitidos a negociacéo.

Rumores

49. A Companhia ndo se manifestara sobre rumores existentes no mercado a seu respeito, exceto se
tal informacao puder influenciar de modo ponderavel a cotacdo de seus valores mobiliarios ou
se recebido questionamento oficial por 6rgdos reguladores e autorreguladores.

Meio e forma de divulgacao
4.10. A divulgacdo ao mercado exigida pela lei ocorrera por intermédio da publicacao:
a) na pagina do sistema de envio de informagdes periddicas e eventuais da CVM (Sistema
Empresas.Net); e
b) no website www.rededivulgacao.com.br (portal de noticias com pagina na rede mundial de

computadores, que disponibiliza, em secdo disponivel para acesso gratuito, as
informacdes em sua integralidade); ou

¢) em jornais de grande circulacao utilizados habitualmente.

4.10.1. O ato ou fato relevante também serd disponibilizado no website da Companhia
(www.itausa.com.br) e poderd ser divulgado pelos seguintes meios, observada a
simultaneidade da divulgagdo da informacao:

a) correio eletronico (e-mail);

b) teleconferéncia;

C) reunido publica com entidades de classe, investidores, analistas ou com publico
interessado, no pais ou no exterior;

d) comunicados a imprensa (press releases);

e) midias sociais; e
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f)  mecanismos de distribuicdo de noticias (wires).

4.10.2. A divulgacdo por meio da publicacdo nos jornais (subitem 4.10, “c") podera ser feita de
forma reduzida, desde que indicados os endere¢os na rede mundial de computadores —
Internet onde a informacdo completa estara disponivel ao publico interessado, em teor
no minimo idéntico aquele remetido aos 6rgaos referidos na letra “a” do subitem 4.3.

4.10.3. Posteriormente, o ato ou fato relevante podera ser objeto de divulgacdo interna para
conhecimento geral, observadas as demais regras desta POLITICA.

Pessoa autorizada a se manifestar sobre o contetido do ato ou fato relevante

4.11. Somente o Diretor de Rela¢cdes com Investidores, ou as pessoas por ele indicadas ou, na
auséncia dessas, as pessoas indicadas pelo Diretor Presidente da Companhia, estdo autorizados
a comentar, esclarecer ou detalhar o conteddo do ato ou fato relevante.

5. DIVULGAGAO DE INFORMAGOES RELATIVAS AOS RESULTADOS TRIMESTRAIS,
SEMESTRAIS E ANUAIS

Informacoes relativas a resultados
5.1. O Diretor de Relagcbes com Investidores devera estabelecer e divulgar ao mercado, com
antecedéncia compativel com os padrdes de mercado e normas constantes da regulacdo e
autorregulacdo, as datas em que serdo divulgados os resultados trimestrais, semestrais ou
anuais, devidamente auditados, da Companhia.
5.1.1.  Os resultados ou informativos trimestrais, semestrais ou anuais divulgados deverdo ser
elaborados em consonancia com os padrdes contabeis adotados pelo mercado.

Informacgoes preliminares ou divulgacao antecipada
5.2.  Na&o obstante as datas de divulgacdo de resultados estabelecidas nos termos do subitem 5.1, a
Comissdo de Mercado de Capitais poderd, observados os critérios de oportunidade e
conveniéncia:
a) aprovar a divulgagdo de informacdes preliminares, ainda ndo auditadas, relativas aos
resultados trimestrais, semestrais ou anuais da Companhia; ou
b) aprovar a antecipacdo da divulgacdo dos resultados trimestrais, semestrais ou anuais da
Companhia, devidamente auditados.

6. MECANISMOS DE CONTROLE DE SIGILO DAS INFORMAGOES RELATIVAS A ATO OU FATO
RELEVANTE

Objetivo

6.1. Os mecanismos de controle de sigilo das informagdes relativas a ato ou fato relevante objetivam
conferir eficacia a preservacdo do sigilo de tais informag¢bes até sua divulgacdo aos 6rgdos
competentes e ao mercado.

Dever de Sigilo

6.2. As Pessoas Vinculadas deverdo guardar sigilo das informac&es relativas a ato ou fato relevante
até sua divulgacdo, bem como zelar pela manutencdo desse sigilo, abordando o assunto tdo
somente com pessoas que tenham estrita necessidade de conhecé-las.
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7.

6.2.1.

6.2.2.

6.2.3.

As Pessoas Vinculadas deverdo manter seguro o meio em que as informacdes relativas a
ato ou fato relevante sdo armazenadas e transmitidas (e-mails, arquivos, etc.),
impedindo qualquer tipo de acesso nado autorizado, bem como restringir o envio de
informacbes a terceiros de forma ndo adequadamente protegida. As informagdes
relativas a ato ou fato relevante deverdo sempre ser discutidas em locais restritos e ndo
publicos.

As Pessoas Vinculadas deverdo ressaltar a responsabilidade e o dever de sigilo aos que
possuem conhecimento das informac¢des relativas a ato ou fato relevante ndo
divulgadas, reforcando que tais informagdes ndo devem ser comentadas, inclusive, com
os proprios familiares.

A Pessoa Vinculada que se desligar da Companhia, ou que deixar de participar do
negdcio ou do projeto a que se referirem as informagdes relativas a ato ou fato
relevante, continuara sujeita ao dever de sigilo previsto nesta POLITICA, até que tais
informacdes sejam divulgadas aos érgaos competentes (subitem 4.3, “a”) e ao mercado,
e aos prazos estabelecidos na Politica de Negociacdo de Valores Mobiliarios da
Companhia, se aderente.

ADESAO A POLITICA

Forma de adesao e drgao responsavel

7.1.  As Pessoas Vinculadas deverdo aderir & POLITICA mediante assinatura de termo préprio (Anexo
1) no ato da contratacdo, eleicdo, promogdo ou transferéncia, ou da ciéncia do ato ou fato
relevante, em que declarardo que conhecem os termos da POLITICA e que se obrigam a
observa-los.

7.1.1.  As Pessoas Vinculadas mencionadas no subitem 3.2, “c” serdo indicadas por seus
respectivos executivos, com cargo minimo de diretor, e a adesdo ficard a cargo da area
de compliance, que anualmente realizara a renovagéo da referida adesao.

7.1.2. A adesdo das pessoas mencionadas nas letras "a", "b" e “d” do subitem 3.2 ficard a
cargo da area de assuntos corporativos, que anualmente realizard a renovacdo da
referida adesao.

7.1.3. Esta Politica deve ser observada pela Companhia e pelas Pessoas Vinculadas, conforme
definicdo aqui prevista, que deverdo declarar ciéncia e aderir aos termos desta Politica
na forma prevista no Anexo 1, sendo que a eventual omissdo na declaracdo de ciéncia e
adesdo nado exime as Pessoas Vinculadas do dever de observa-las.

8. VIOLAGCAO DA POLITICA

Sanc¢oes

8.1. O descumprimento da POLITICA sujeitara o infrator a sancdes disciplinares, de acordo com as

normas internas da Companhia e as previstas neste item, sem prejuizo das sangoes
administrativas, civis e penais cabiveis.

8.1.1.

Cabera a Comissdo de Mercado de Capitais apurar os casos de violacdo da POLITICA,
observando o seguinte:

a) as Pessoas Vinculadas referidas nas letras “a” e "b" do subitem 3.2 serdo
aplicadas as sancbes deliberadas pelo Conselho de Administragdo da
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Companhia, apds avaliagdo e encaminhamento pelo Comité de Governanca e
Pessoas; e

b) as pessoas referidas na letra "c" do subitem 3.2 serdo aplicaveis as san¢des de
adverténcia, suspensdo ou dispensa por justa causa, conforme a gravidade da
infracdo. As sancOes previstas nesta letra "b" serdo deliberadas pela Comissdo
de Mercado de Capitais e, posteriormente, reportadas a Comissdo de Pessoas,
para conhecimento.

8.1.2. O Diretor de Relacbes com Investidores reportard ao Conselho de Administracdo as
infragbes praticadas, a depender da gravidade.

Comunicacdo de violagao
8.2. Qualquer pessoa que aderir & POLITICA e tiver conhecimento de sua violacdo devers,
imediatamente, comunicar o fato a Comissao de Mercado de Capitais.
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POLITICA DE DIVULGAGCAO DE ATO OU FATO RELEVANTE DA ANEXO 1
ITAUSA S.A.

TERMO DE ADESAO PARA CONTROLADORES, ADMINISTRADORES
E INTEGRANTES DE ORGAOS ESTATUTARIOS

..................................... [nome e CPF] ......coccemresrrresnunnnnn, @baixo assinado, na qualidade de pessoa sujeita a
observancia da Resolugdo CVM n° 44/21, adere as POLITICAS DE DIVULGAGAO DE ATO OU FATO
RELEVANTE e de NEGOCIACAO DE VALORES MOBILIARIOS DE EMISSAO DA ITAUSA S.A., das
quais neste ato recebe copia.

Declara conhecer os termos dessas Politicas e da Resolugdo CVM n° 44/21, e obriga-se a observa-las
integralmente, por si, seu conjuge (do qual ndo esteja separado judicial ou extrajudicialmente) ou
companheiro(a), seus dependentes incluidos na declaracdo de imposto sobre a renda e pelas pessoas
juridicas controladas, direta ou indiretamente, a saber:

Nome / Denominacgao Social CPF / CNPJ

Declara, também, ter ciéncia de que:

1) as disposi¢des dessas Politicas sdo aplicaveis a divulgacdo de ato ou fato relevante e a
negociacdo de valores mobiliarios de emissdo das controladas ALPARGATAS, DEXCO e ITAU
UNIBANCO HOLDING (e suas controladas DIBENS LEASING, INVESTIMENTOS BEMGE e ITAU
CORPBANCA);

2) devem ser observados os periodos de restricdo para negociagdo constantes do Anexo A da
Politica de Negociagdo de Valores Mobiliarios;

3) a negociagdo estd vedada se tiver ciéncia de qualquer ato ou fato relevante ainda nao
divulgado ao mercado;

4) também sdo vedados: (i) o aluguel de ac¢des; e (ii) a aquisicdo ou alienacdo das a¢des antes de
decorridos 180 dias, contados, respectivamente, da Ultima alienacdo ou aquisi¢do, observado
o disposto no subitem 3.4 da Politica de Negociacdo de Valores Mobiliarios;

5) as negociacdes devem ser intermediadas exclusivamente pela Itai Corretora de Valores
S.A,;

6) devem ser comunicadas, em até 15 dias, quaisquer alteragdes nas informacdes sobre seu
cOnjuge (do qual ndo esteja separado judicial ou extrajudicialmente) ou companheiro(a),
dependentes incluidos na declaracdo de IR e das pessoas juridicas por elas controladas; e

7) devem ser observados os termos dessas Politicas enquanto mantiver vinculo com a
Companhia, com sua controladora, com suas controladas ou com coligadas, e pelo periodo
de 3 (trés) meses apods o seu afastamento.

Eventual descumprimento dessas Politicas, inclusive pelas pessoas vinculadas acima identificadas,
sujeitara o aderente a sancoes disciplinares, sem prejuizo das san¢bes administrativas, civeis e
penais cabiveis.
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POLITICA DE DIVULGAGCAO DE ATO OU FATO RELEVANTE ANEXO 1
DA ITAUSA S.A.

TERMO DE ADESAO PARA COLABORADORES

..................................... [nome e CPF] .....cccrmvemsveneennnnn, @baixo assinado, na qualidade de pessoa sujeita a
observancia da Resolucdo CVM n° 44/21, adere as POLITICAS DE DIVULGAGCAO DE ATO OU FATO
RELEVANTE e de NEGOCIACAO DE VALORES MOBILIARIOS DE EMISSAO DA ITAUSA S.A., das
quais neste ato recebe cépia.

Declara conhecer os termos dessas Politicas e da Resolugdo CVM n° 44/21, e obriga-se a observa-las
integralmente.

Declara, também, ter ciéncia de que:

1) as disposi¢des dessas Politicas sdo aplicaveis a divulgacdo de ato ou fato relevante e a
negociacdo de valores mobiliarios de emissdo das controladas ALPARGATAS, DEXCO e ITAU
UNIBANCO HOLDING (e suas controladas DIBENS LEASING, INVESTIMENTOS BEMGE e ITAU
CORPBANCA);

2) devem ser observados os periodos de restricdo para negociacdo constantes do Anexo A da
Politica de Negociagdo de Valores Mobiliarios;

3) a negociacdo esta vedada se tiver ciéncia de qualquer ato ou fato relevante ainda nao
divulgado ao mercado;

4) também sdo vedados: (i) o aluguel de aces; e (ii) a aquisicdo ou alienagdo de a¢bes antes de
decorridos 180 dias, contados, respectivamente, da Ultima alienacdo ou aquisicdo, observado
o disposto no subitem 3.4 da Politica de Negociacdo de Valores Mobiliarios;

5) as negocia¢des devem ser intermediadas exclusivamente pela Itati Corretora de Valores
S.A,;

6) em até 15 dias, devem ser comunicadas quaisquer alteracdes nas suas informacgdes; e

7) devem ser observados os termos dessas Politicas enquanto mantiver vinculo com a
Companhia, com sua controladora, com suas controladas ou com coligadas, e pelo periodo
de 3 (trés) meses apos o seu afastamento.

Eventual descumprimento dessas Politicas sujeitara o aderente a sancdes disciplinares, sem prejuizo
das san¢Oes administrativas, civeis e penais cabiveis.
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POLITICA DE NEGOCIACAO DE VALORES MOBILIARIOS

(aprovada na RCA de 31.07.02 e alterada em 09.05.05, 08.05.06, 01.03.10, 19.12.11, 07.05.12, 11.08.15, 19.02.18, 12.11.18, 18.02.19 e 09.05.22)

1. PRINCIPIOS GERAIS

Escopo
1.1.

A Politica de Negociacdo de Valores Mobilidrios (“POLITICA") estabelece diretrizes e
procedimentos a serem observados pela Itausa S.A. (“Companhia”) e pelas pessoas a ela
vinculadas, conforme o disposto no subitem 2.1, para a negociacdo de valores mobilidrios de
emissdo da Companhia e de suas controladas, ou a eles referenciados, por conta propria ou de
terceiros, e para a divulgacdo das informagdes previstas no item 6 infra, nos termos da
Resolu¢do da Comissdo de Valores Mobilidrios (“CVM") n°® 44, de 23 de agosto de 2021,
conforme venha a ser alterada.

Administracao da POLITICA

1.2.

Compete ao Diretor de Relacdes com Investidores a administracdo geral da POLITICA.

Comissao de Mercado de Capitais

1.3.

14.

A Comissdao de Mercado de Capitais, presidida pelo Diretor de Relagdes com Investidores, é
composta por 2 (duas) a 10 (dez) pessoas indicadas anualmente pela Diretoria entre seus
membros e colaboradores da Companhia e de suas controladas, e reunir-se-a trimestralmente
ou sempre que convocada pelo Diretor de Relagdes com Investidores.

1.3.1.  E de competéncia da Comissdo de Mercado de Capitais, no que tange a POLITICA:

a) aconselhar o Diretor de Relagdes com Investidores;

b) revisa-la, recomendando a Diretoria as alteracbes pertinentes, a qual, por sua vez,
podera recomendéa-las ao Comité de Governancga e Pessoas. Referido comité deve
apreciar as alteracbes propostas e, se entender adequadas, recomenda-las ao
Conselho de Administracao;

c) deliberar sobre eventuais duvidas de interpretacdo do seu texto;

d) determinar as a¢des necessdrias para a sua divulgacdo e disseminacdo, inclusive
junto aos colaboradores da Companhia;

e) apurar os casos de violagdo, nos termos do item 9;

f) analisar previamente o conteddo das respostas referentes a questionamentos
oficiais dos 6rgdos reguladores e autorreguladores; e
g) propor solugdo para 0s casos omissos e excepcionais.
O conceito de valor mobilirio citado nesta POLITICA abrange, de forma nao exaustiva, acdes
ordinarias ou preferenciais, cotas de fundos ou clubes de investimentos cujo regulamento
preveja que sua carteira de agdes seja composta exclusivamente por a¢des de emissdo da
Companhia ou de suas controladas, debéntures, notas comerciais e notas promissorias, bonus
de subscricdo, recibos e direitos de subscricdo, contratos futuros, de opcbes e outros
derivativos referenciados a quaisquer desses valores mobiliarios.

2. PESSOAS SUJEITAS A POLITICA

Rol de pessoas sujeitas a POLITICA

2.1.

Sao denominadas Pessoas Vinculadas, sujeitas & POLITICA:
a) o0s acionistas controladores, diretos ou indiretos, com controle exclusivo ou
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3.

b)

Q

d)

e)

2.1.1.

compartilhado, diretores, membros do Conselho de Administragcdo, do Conselho Fiscal e
de quaisquer 6rgdos com funcgdes técnicas ou consultivas, criados por disposi¢do
estatutaria da Companhia;

os membros de érgdos estatutarios de empresas nas quais a Companhia seja a Unica
controladora, direta ou indiretamente, desde que a empresa na qual foram eleitos ndo
possua politica de negociagdo de valores mobilidrios prdpria (subitem 8.1);

guem quer que, em virtude de cargo, funcdo ou posicdo na Companhia, sua controladora,
suas controladas ou coligadas, tenha conhecimento de ato ou fato relevante;

o coénjuge (do qual ndo esteja separado judicial ou extrajudicialmente) ou companheiro(a)
e qualquer outro dependente incluido na declaracdo de ajuste anual do imposto sobre a
renda das pessoas indicadas nas letras “a” e "b”, inclusive durante o prazo de 3 (trés)
meses contados da data do afastamento dessas pessoas; e

as pessoas mencionadas nas letras “a”, "b” e “c" deste subitem que se afastarem da

Companhia, de sua controladora, de suas controladas ou de coligadas, durante o prazo
de 3 (trés) meses contados da data do afastamento.

Equiparam-se as Pessoas Vinculadas:

a) fundos de investimento, sociedades ou outras instituicdes ou entidades de que as
Pessoas Vinculadas sejam os Unicos cotistas ou acionistas ou nas quais possam
influenciar as decisdes de negociagao;

b) qualquer pessoa juridica controlada direta ou indiretamente pelas Pessoas
Vinculadas, observado o disposto no subitem 8.1.1 abaixo; e

¢) qualquer pessoa que tenha tido acesso a informacdo relativa a ato ou fato
relevante por intermédio ou ndo de qualquer das Pessoas Vinculadas.

VEDACOES A NEGOCIACAO

Vedacao a negociacao anterior e posterior a divulgacao de ato ou fato relevante

A Companhia e as Pessoas Vinculadas ndo poderdo negociar com valores mobilidrios de
emissdo da Companhia e de suas controladas, ou a eles referenciados, desde a data da ciéncia
até o dia da divulgacao, inclusive, do ato ou fato relevante ao mercado.

3.1.

3.11

. A vedagdo prevista no subitem 3.1 aplica-se também aqueles que tenham relagdo

comercial, profissional ou de confianca com a Companhia, tais como auditores
independentes, analistas de valores mobiliarios, consultores e institui¢cdes integrantes
do sistema de distribuicdo, aos quais compete verificar a respeito da divulgagdo da
informacdo antes de negociar com valores mobilidrios de emissdo da Companhia e de
suas controladas, ou a eles referenciados, conforme exigido em regulamentacédo da
CVM.

O Diretor de Relagdes com Investidores poderd manter a vedacdo prevista nos
subitens 3.1 e 3.1.1, além do dia da divulgacdo do ato ou fato relevante, sempre que, a
seu critério, a negociagdo com os valores mobiliarios puder prejudicar a Companhia
ou seus acionistas.

Periodos excepcionais de vedacao a negociacao

O Diretor de Relagdes com Investidores podera, independentemente de justificagdo ou da
existéncia de ato ou fato relevante ainda ndo divulgado, fixar periodos em que a Companhia e
as Pessoas Vinculadas ndo poderdo negociar com valores mobilidrios de emissdo da
Companhia e de suas controladas, ou a eles referenciados. As Pessoas Vinculadas deverao

3.2.
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manter sigilo em tais periodos, nos termos da Politica de Divulgagdo de Ato ou Fato Relevante

da Companhia.

3.2.1. O Diretor de Relacbes com Investidores podera recomendar periodos excepcionais de
vedacgdo para as negocia¢des previstas nos Planos Individuais de que trata o subitem
4.1.

Outras hipoteses de vedacao a negociaciao

3.3.

3.4.

As pessoas mencionadas nas letras “a” e “b” do subitem 2.1 também deverdo observar as

seguintes regras:

a) ndo poderdo negociar valores mobilidrios de emissdo da Companhia e/ou de suas
controladas, ou a eles referenciados no mesmo dia em que a tesouraria da Companhia,
suas controladas, coligadas ou outra sociedade sob controle comum negociarem ac¢des
de emissdao da Companhia e de suas controladas;

b) quando desejarem negociar valores mobilidrios de emissdo da Companhia e/ou de suas
controladas, ou a eles referenciados, as referidas pessoas deverdo manifestar sua intengdo
até as 10h30 do proprio dia perante a Itad Corretora de Valores S.A.; apos este horario, a
Companhia, suas controladas, coligadas ou outra sociedade sob controle comum,
poderdo negociar acdes em tesouraria, aplicando-se o disposto na alinea anterior; e

c) as referidas pessoas somente poderdo negociar valores mobilidrios de emissdo da
Companhia e/ou de suas controladas, ou a eles referenciados, por até trés dias ou 60%
dos dias Uteis de uma mesma semana. Caso a Companhia, suas controladas, coligadas ou
outra sociedade sob controle comum ndo negociem acdes em tesouraria no respectivo
periodo, esta vedacdo nao se aplicara.

As Pessoas Vinculadas ndo poderdo adquirir ou alienar valores mobilidrios de emissdo da
Companhia ou a eles referenciados antes de decorridos 180 (cento e oitenta) dias contados,
respectivamente, da Ultima alienacdo ou aquisicdo de valores mobilidrios em bolsa de valores
ou em mercado de balcao.

3.4.1. A restricdo para alienacdo descrita no subitem 3.4 ndo se aplica aos valores mobiliarios
de emissdao da Companhia ou a eles referenciados adquiridos pela Pessoa Vinculada ha
mais de 180 (cento e oitenta) dias, desde que, nesses casos, a alienacdo ndo se
configure como uma negociagdo excessiva, a critério do Diretor de Relagdes com
Investidores.

3.4.2. O periodo de 180 (cento e oitenta) dias mencionado no subitem 3.4 ndo se aplica as
hipéteses abaixo, desde que as demais condi¢cbes desta Politica tenham sido
observadas:

a) a aquisicdo de agdes que se encontrem em tesouraria, por meio de negociagdo
privada e no ambito do programa de remuneracdo baseado em agdes ou de
opcdes de compra de agdes da Companhia, devidamente aprovados em
assembleia geral ("Programa de Remuneragao”);

b) a alienacdo de a¢des adquiridas no ambito de Programa de Remuneracdo, e
limitada a quantidade de a¢des nele adquiridas;

¢) a transferéncia de a¢bes ao herdeiro ou legatario em decorréncia de sucessao
causa mortis, e ao donatario em caso de doacao; e

d) aalienagdo de acbes recebidas por sucessdo causa mortis, nos casos de heranga ou
legado, e por doacao.

3.4.3. O Diretor de Relagdes com Investidores podera, ouvida a Comissdo de Mercado de
Capitais, e em casos individuais, reduzir o prazo previsto no subitem 3.4, respeitado, em
qualquer caso, o disposto nos subitens 3.9 e 3.10.
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3.44 As regras acima serdo aplicaveis a negociacdo de valores mobilidrios de emissdo das
controladas, ou a eles referenciados, desde que observadas as regras especificas de
cada controlada.

3.5. As Pessoas Vinculadas ndo poderdo negociar valores mobilidrios de emissdo da Companhia
ou a eles referenciados a partir do momento em que sejam iniciados estudos ou analises
relativos a incorporacao, cisdo total ou parcial, fusdo, transformacdo ou qualquer forma de
reorganizacdo societaria ou combinacdo de negocios, mudanca no controle da Companhia,
inclusive por meio de celebracéo, alteracdo ou rescisdo de acordo de acionistas, decisdo de
promover o cancelamento de registro da companhia aberta ou mudanca do ambiente ou
segmento de negociacdo das acdes de emissdo da Companhia, bem como relativos a pedido
de recuperacao judicial, extrajudicial ou de faléncia efetuados pela propria Companhia.

3.5.1. A vedacdo prevista acima se aplicard a negociacdo de valores mobilidrios de emissdo
das controladas, ou a eles referenciados, caso as Pessoas Vinculadas tenham
conhecimento de tais informagbes por meio dos o6rgdos de governanca da
Companhia.

3.6. As Pessoas Vinculadas nao poderdo realizar o aluguel de acbes ou de qualquer outro valor
mobilidrio de emissdo da Companhia, ou a ele referenciado.

3.7 As Pessoas Vinculadas ndo poderao realizar operacdes de qualquer natureza com opc¢des de
compra ou opgoes de venda de agdes de emissdo da Companhia e de suas controladas, a
venda de a¢des de emissdo da Companhia no Mercado a Termo e a negociagdo de acdes de
emissdo da Companhia no Mercado Futuro.

3.8. As Pessoas Vinculadas ndo poderdo negociar no periodo compreendido entre a deciséo,
tomada pelo 6rgdo social competente, de aumentar o capital social, distribuir dividendos,
bonificar a¢des ou ativos a elas referenciados, aprovar desdobramento, grupamento,
subscricdo em acdes, e a publicagdo dos respectivos editais ou andncios.

Vedacao a negociacido anterior e posterior a divulgacio das demonstracoes contabeis

3.9. A vedacdo a negociacdo aplica-se também no periodo de 15 (quinze) dias anteriores: (i) a
divulgacdo das informacgdes trimestrais (ITR) e anuais (DFP) da Companhia e das controladas;
ou (ii) a divulgagdo do edital que as colocar a disposicdo dos acionistas, conforme calendario
de divulgac¢do do ano vigente (Anexo A), ressalvado o disposto no item 4, independentemente
(i) do conhecimento, pelas Pessoas Vinculadas, do conteldo das informacgdes trimestrais (ITR)
e anuais (DFP) da Companhia e das controladas, (ii) da avaliagdo quanto a existéncia de
informacao relevante pendente de divulgagao, ou (iii) da intengdo em relagdo a negociagédo.
3.9.1. A vedacdo a negociagao aplica-se também no pregdo imediatamente subsequente (i)

a divulgacdo das respectivas informagdes trimestrais (ITR) e anuais (DFP), ou (ii) a
divulgacdo do edital que as colocar a disposicdo dos acionistas, conforme calendario
de divulgacdo do ano vigente (Anexo A).

3.9.2.  Na hipotese de serem divulgadas informacdes financeiras preliminares ou antecipadas
pela Companhia ou controladas, a negociagdo estara sujeita a mesma vedacao
prevista no subitem 3.9.1 para aquelas Pessoas Vinculadas que tiveram acesso a tais
informacdes.

Vedacgoes a negociacao realizada pela préopria Companhia
3.10. A Companhia ndo podera adquirir agdes para tesouraria nas hipoteses previstas nos subitens
3.1,3.2,3.5 e 3.9, observado o disposto no item 4.
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Hipoteses de negociaciao autorizada

3.11.  Asvedacdes constantes desta POLITICA ndo se aplicam, ressalvada a vedacdo nos periodos de

restricdo previstos no subitem 3.9:

3.11.1. A aquisicdo de acbes que se encontrem em tesouraria decorrente do exercicio de
opgdes de compra no ambito do plano de outorga de opc¢des de compra de agdes, e a
outorga de acdes no ambito dos programas de remuneracdo em acdes, ambos
aprovados em assembleia geral; e

3.11.2. A subscricdo de novos valores mobiliarios emitidos pela Companhia, sem prejuizo da
incidéncia das regras que dispdem sobre a divulgacdo de informagdes no contexto da
emissdo e oferta desses valores mobiliarios.

Movimentacoes
3.12 A Companhia verificara, de forma periddica:
(i) as negociagoes realizadas com valores mobilidrios de emissdo da Companhia ou de suas
controladas ou controladoras abertas, ou a eles referenciados, inclusive derivativos,
realizadas pelos diretores, membros do Conselho de Administracdo, do Conselho Fiscal e
de quaisquer 6rgdos com funcdes técnicas ou consultivas da Companhia, criados por
disposicao estatutaria;
(i) as negociagdes realizadas com valores mobilidrios de emissdo da Companhia, ou a eles
referenciados, inclusive derivativos, realizadas pelos acionistas controladores diretos ou
indiretos; e
(iii) em relacdo as pessoas fisicas mencionadas nos incisos (i) e (ii) acima, as negocia¢des
realizadas pelo seu cénjuge (do qual ndo esteja separado judicial ou extrajudicialmente),
companheiro(a) e dependentes incluidos na declaragdo anual do imposto sobre a renda e
pelas sociedades por elas controladas direta ou indiretamente.
4. PLANO INDIVIDUAL DE INVESTIMENTO OU DESINVESTIMENTO
4.1. A Companhia e as pessoas mencionadas nas letras “a”, “b", “c” e "e" do subitem 2.1 poderdo
ter um Unico plano individual de investimento ou de desinvestimento (“Plano Individual”), por

meio do qual serdo permitidas negociagdes nos periodos previstos nos subitens 3.1 a 3.5, 3.8

e 3.9 desde que referido plano:

4.1.1. Tenha as seguintes caracteristicas: (a) duragdo minima de 3 (trés) meses; (b) seja
passivel de verificagdo, inclusive no que diz respeito a sua instituicdo e a realizacdo de
qualquer alteracdo em seu conteudo; (c) seja formalizado por escrito; e, (d) no caso
das pessoas mencionadas na letra “a” do subitem 2.1 e da Companhia, seja
formalizado perante o Diretor de Relagdes com Investidores;

4.1.2. Estabeleca, em carater irrevogavel e irretratavel, as datas ou eventos e os valores ou
quantidades dos negécios a serem realizados; e

4.1.3. Preveja prazo minimo de 3 (trés) meses para que o proprio Plano Individual, suas
eventuais modifica¢gdes e cancelamento produzam efeitos.

4.2, O Plano Individual podera permitir a negociacdo, pela propria Companhia, pelos acionistas

controladores, diretores, membros do Conselho de Administracdo e do Conselho Fiscal, no

periodo previsto no subitem 3.9, desde que, além de observado o disposto nos subitens 4.1.1

ao 4.1.3:

4.2.1. A Companhia tenha aprovado cronograma definindo datas especificas para divulgagao
dos formularios ITR e DFP; e

4.2.2. Obrigue o participante a reverter a Companhia quaisquer perdas evitadas ou ganhos



ANEXO 4 A ATA SUMARIA DA REUNIAO DO CONSELHO DE ADMINISTRAGAO DA ITAUSA DE 09.05.2022

4.3.

4.4.

45.

4.6.

4.7.

4.38.

5.

5.1.

potenciais auferidos em negociacdes com valores mobiliarios de emissdo da
Companhia, decorrentes de eventual alteracdo nas datas de divulgacdo dos
formularios ITR e DFP, apurados por meio de critérios razoaveis e passiveis de
verificagcdo definidos no préprio Plano Individual.

O Diretor de Relagdes com Investidores devera avaliar e comentar a aplicabilidade do Plano

Individual diante da regulamentacdo vigente, podendo recusar seu arquivamento na

Companhia caso esse esteja em desacordo com a POLITICA ou com a legislacdo em vigor.

A éarea de assuntos corporativos da Companhia arquivard e manterd controle especifico e

individualizado de todos os Planos Individuais das pessoas mencionadas nas letras "a", "b" e

“d” do subitem 2.1 e a area de compliance das pessoas mencionadas na letra “c” do subitem

2.1. Ambas as areas devem comunicar ao Diretor de Relacdes com Investidores os casos de

sua ndo observancia.

O Conselho de Administracdo, ou outro 6rgdo estatutario a quem essa funcdo seja atribuida,

devera verificar, ao menos semestralmente, a aderéncia das negociacdes realizadas no ambito

do Plano Individual.

O cancelamento do Plano Individual ocorrerd mediante a comunicagdo do participante, ou

ainda, pela ndo observancia de seus termos. Em ambas as situagdes, nova proposta de Plano

Individual poderad ser apresentada apds o prazo de 3 (trés) meses contados da data da

comunicacao ou do descumprimento, conforme aplicavel.

46.1. A Comissdo de Mercado de Capitais solicitard esclarecimentos ao participante nos
casos de descumprimento, bem como podera solicitar outros esclarecimentos sobre o
Plano Individual.

A Companhia, por meio da area de assuntos corporativos, encaminhara o Plano Individual

quando requerido por érgdos reguladores e autorreguladores dos mercados em que os

valores mobilidrios da Companhia sejam admitidos a negociacao.

E vedado ao participante (i) manter simultaneamente em vigor mais de um Plano Individual, e

(i) realizar quaisquer operacbes que anulem ou mitiguem os efeitos econdmicos das

operagdes previstas no Plano Individual.

DEVERES DAS PESSOAS VINCULADAS

Além de observar as vedacdes a negociagao, as Pessoas Vinculadas deverao:

5.1.1.  Manter sigilo sobre informacdes relativas a ato ou fato relevante da Companhia e de
suas controladas, e ndo as utilizar com a finalidade de auferir vantagem, para si ou
para outrem, no mercado de valores mobiliarios, zelando para que subordinados e
terceiros de sua confianga guardem sigilo sobre tais informagdes e delas nao se
utilizem, respondendo de forma solidaria com estes na hip6tese de descumprimento;

5.1.2.  Utilizar exclusivamente a Itat Corretora de Valores S.A. para realizar negociacdo dos
valores mobilidrios tratados nesta POLITICA, a qual possui controles para evitar
negociagdes nos periodos de vedacdo mencionados no subitem 3.9. Para tanto,
deverdo ser transferidas para a Itai Corretora de Valores S.A. as posi¢des em aberto
envolvendo valores mobilidrios de emissdo da Companhia e das controladas que as
Pessoas Vinculadas detenham junto a outras corretoras de valores mobiliarios, no
prazo maximo de 60 (sessenta) dias a contar da adesédo a POLITICA; e

5.1.3. Exclusivamente para as pessoas vinculadas mencionadas nas letras "a” e “b" do
subitem 2.1, informar a area de assuntos corporativos caso ocorram quaisquer
alteragdes nas informacgdes sobre seu coénjuge (do qual ndo estejam separado
judicialmente ou extrajudicialmente) ou companheiro(a) e qualquer outro dependente
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Objeto
6.1.

incluido na declaragdo de ajuste anual do imposto sobre a renda no prazo de até 15
(quinze) dias contados da data da alteracao.

DIVULGACAO DE INFORMAGCAO SOBRE AQUISICAO E ALIENACAO DE PARTICIPAGAO
ACIONARIA RELEVANTE E SOBRE NEGOCIAGOES DE CONTROLADORES E ACIONISTAS

Qualquer pessoa natural ou juridica, ou grupo de pessoas, agindo em conjunto ou
representando um mesmo interesse, que realizarem negocia¢des relevantes, nos termos do
subitem 6.1.1, deverdo enviar ao Diretor de Relagdes com Investidores, que, por sua vez,
enviard a CVM, a B3 e a outras bolsas de valores e entidades do mercado de balcdo
organizado nos quais os valores mobilidrios da Companhia sejam admitidos a negociacao,
declaracdo contendo as informacdes exigidas no Anexo B desta POLITICA.

6.1.1. Considera-se negociacdo relevante o negdcio ou o conjunto de negdcios por meio do
qual a participagdo direta ou indireta das pessoas referidas no caput ultrapassa, para
cima ou para baixo, os patamares de 5% (cinco por cento), 10% (dez por cento), 15%
(quinze por cento), e assim sucessivamente, de espécie ou classe de acles
representativas do capital social da Companbhia.

6.1.2. As obrigacdes previstas nos subitens 6.1 e 6.1.1 se estendem também a aquisicdo de
quaisquer direitos sobre as agdes, e de outros valores mobiliarios e instrumentos
financeiros derivativos referenciados em tais a¢des, ainda que sem previsdo de
liquidagao fisica.

6.1.3.  Nos casos em que a aquisicao resultar ou tiver sido efetuada com o objetivo de alterar
a composicdo do controle ou a estrutura administrativa da Companhia, bem como nas
hipdteses em que a aquisicdo gerar a obrigacdo de realizar oferta publica, nos termos
da regulamentacdo aplicavel, o adquirente deverd, ainda, promover a divulgacdo, no
minimo, pelos mesmos canais de comunicacdo habitualmente adotados pela
Companhia, contendo as informacdes exigidas no Anexo B desta POLITICA.

6.1.4. As comunicacbes referidas neste item 6 deverdo ser feitas imediatamente apos a
consumacdo dos eventos aqui previstos a area de assuntos corporativos. Neste caso, o
Formulario de Referéncia devera ser atualizado em até 7 (sete) dias Uteis a partir da
data de ocorréncia.

7. ADESAO A POLITICA

Forma de adesdo e 6rgao responsavel

7.1.

As Pessoas Vinculadas deverdo aderir a esta POLITICA mediante assinatura de termo préprio,

conforme Anexo C, no ato da contratacdo, eleicdo, promogdo ou transferéncia, em que

declarardo que conhecem todos os termos desta POLITICA e que se obrigam a observa-los.

7.1.1.  As Pessoas Vinculadas mencionadas na letra “c” do subitem 2.1 serdo indicadas por
seus respectivos executivos, com cargo minimo de diretor, e a adesao ficara a cargo da
area de compliance que anualmente realizara a renovacéo da referida adesao.

7.1.2. A adesdo das pessoas mencionadas nas letras "a", “b” e “d” do subitem 2.1 ficara a
cargo da area de assuntos corporativos, que anualmente realizard a renovacgdo de
referida adeséo.

7.1.3. Esta POLITICA deve ser observada pela Companhia e pelas Pessoas Vinculadas,
conforme definicdo aqui prevista, que deverdo declarar ciéncia e aderir aos termos
desta POLITICA na forma prevista no Anexo C, sendo que a eventual omissdo na
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declaragdo de ciéncia e adesdo ndo exime as Pessoas Vinculadas do dever de observa-
las.

8. CONTROLADAS ABERTAS

Politica de Negociacao das empresas controladas
8.1. Empresas controladas abertas:
8.1.1. Que possuam politica de negociacdo de valores mobiliarios préopria ndo aderirdo a
esta POLITICA. Neste caso, as regras dispostas em tal politica serdo aplicaveis a
empresa aberta e suas controladas.
8.1.2.  Que ndo possuam politica de negociacdo de valores mobilidrios prépria devem aderir
a esta POLITICA. Neste caso, as regras desta POLITICA serdo aplicaveis & empresa
aberta e suas controladas. Uma vez feita tal adesdo, os termos constantes desta
POLITICA serdo considerados como sendo a politica de negociacdo dessas empresas,
nos termos da Resolucdo CVM n° 44, de 23 de agosto de 2021.

9. VIOLAGAO DA POLITICA

Sanc¢oes

9.1. O descumprimento desta POLITICA sujeitara o infrator a sancdes disciplinares, de acordo com
as normas internas da Companhia e as previstas neste subitem, sem prejuizo das san¢bes
administrativas, civis e penais cabiveis.

9.1.1. Cabera a Comissdao de Mercado de Capitais, por meio das areas de assuntos
corporativos e de compliance, monitorar as negociacdes realizadas e apurar os casos
de violacdo da POLITICA, observando o seguinte:

a) as Pessoas Vinculadas referidas nas letras “a” e “b"” do subitem 2.1 serdo aplicadas
as sangoes deliberadas pelo Conselho de Administracdo da Companhia, apds
avaliacdo e encaminhamento pelo Comité de Governanca e Pessoas; e

b) as pessoas referidas na letra “c” do subitem 2.1 serdo aplicaveis as san¢des de
adverténcia, suspensdo ou dispensa por justa causa, conforme a gravidade da
infracdo. As sancdes previstas nesta letra "b" serdo deliberadas pela Comissédo de
Mercado de Capitais e, posteriormente, reportadas a Comissdo de Pessoas para
conhecimento.

9.1.2. O Diretor de Relagdes com Investidores reportara ao Conselho de Administracdo as
infracBes praticadas, a depender da gravidade.

Comunicacao de violagao
9.2. Qualquer pessoa que aderir a esta POLITICA e tiver conhecimento de sua violacdo devera,
imediatamente, comunicar o fato a Comissdo de Mercado de Capitais.




ANEXO 4 A ATA SUMARIA DA REUNIAO DO CONSELHO DE ADMINISTRAGAO DA ITAUSA DE 09.05.2022

POLITICA DE NEGOCIACAO DE VALORES MOBILIARIOS DE
EMISSAO DA ITAUSA S.A.

CALENDARIO PARA O ANO 2022

ANEXO A

Contempla periodos de restricdo para negociacdo de valores mobiliarios, ou a eles referenciados,
decorrentes de eventos periddicos (DFP e ITR).

Sociedades Emissoras Periodos de Restricao Data de

Eventos Periédicos para Negociacdo de Divulgacao dos

Valores Mobiliarios Resultados

Balango/DFP 31.12.2021 21.01.2022 a 15.02.2022 14.02.2022

ITAGSA ITR = 1° trim/2022 24.04.2022 a 17.05.2022 16.05.2022

ITR - 2° trim/2022 24.07.2022 a 16.08.2022 15.08.2022

ITR = 3° trim/2022 21.10.2022 a 14.11.2022 11.11.2022

Balango/DFP 31.12.2021 21.01.2022 a 11.02.2022 10.02.2022

ITAU UNIBANCO ITR — 1° trim/2022 24.04.2022 a 10.05.2022 09.05.2022

ITR — 2° trim/2022 24.07.2022 a 09.08.2022 08.08.2022

ITR — 3° trim/2022 21.10.2022 a 11.11.2022 10.11.2022

Balango/DFP 31.12.2021 26.01.2022 a 11.02.2022 10.02.2022

ALPARGATAS ITR = 1° trim/2022 20.04.2022 a 06.05.2022 05.05.2022

ITR = 2° trim/2022 20.07.2022 a 05.08.2022 04.08.2022

ITR - 3° trim/2022 19.10.2022 a 04.11.2022 03.11.2022

Balango/DFP 31.12.2021 25.01.2022 a 10.02.2022 09.02.2022

DEXCO ITR - 1° trim/2022 12.04.2022 a 28.04.2022 27.04.2022

ITR — 2° trim/2022 12.07.2022 a 28.07.2022 27.07.2022

ITR — 3° trim/2022 11.10.2022 a 27.10.2022 26.10.2022

Informacdes Mensais?® — Dez/21 27.12.2021 a 11.01.2022 11.01.2022

Informacdes Mensais?®® — Jan/22 25.01.2022 a 09.02.2022 09.02.2022

ITR" — Ano Completo 2021 21.01.2022 a 28.02.2022 28.02.2022

Informacdes Mensais?® — Fev/22 22.02.2022 a 09.03.2022 09.03.2022

Informacdes Mensais?® — Mar/22 27.03.2022 a 11.04.2022 11.04.2022

ITR" - 1° trim/2022 14.04.2022 a 29.04.2022 29.04.2022

Informacdes Mensais?®® — Abr/22 25.04.2022 a 10.05.2022 10.05.2022

ITAU CORPBANCA Informacdes Mensais?®* — Mai/22 25.05.2022 a 09.06.2022 09.06.2022

Informacdes Mensais?® — Jun/22 26.06.2022 a 11.07.2022 11.07.2022

ITR" — 2° trim/2022 14.07.2022 a 29.07.2022 29.07.2022

Informacdes Mensais?® — Jul/22 25.07.2022 a 09.08.2022 09.08.2022

Informagdes Mensais®® — Ago/22 25.08.2022 a 09.09.2022 09.09.2022

Informacdes Mensais?® — Set/22 27.09.2022 a 12.10.2022 12.10.2022

ITR" - 3° trim/2022 13.10.2022 a 28.10.2022 28.10.2022

Informacdes Mensais?®* — Out/22 26.10.2022 a 10.11.2022 10.11.2022

Informacdes Mensais®®® — Nov/22 27.11.2022 a 12.12.2022 12.12.2022

INVESTIMENTOS BEMGE | Balango/DFP 31.12.2021 21.01.2022 a 12.02.2022 11.02.2022

e ITR — 1° trim/2022 24.04.2022 a 14.05.2022 13.05.2022

ITR — 2° trim/2022 24.07.2022 a 13.08.2022 12.08.2022

DIBENS LEASING | \7p _ 30 4rim/2022 21.10.2022 a 12.11.2022 11.11.2022

(1) No Chile as Informagdes Trimestrais (ITR) sGo chamadas de “Estados de Situacion Intermedios”.

(2) Estados de Situacion y Resultados Mensuales, divulgados nos sites do Itati CorpBanca e da Comision para el Mercado

Financiero Chile.

(3) Adivulgagdo dos resultados mensais é no 7° dia util apds o fechamento.
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POLITICA DE NEGOCIACAO DE VALORES MOBILIARIOS DE ANEXO B
EMISSAO DA ITAUSA S.A.

DECLARACAO

EU e (nome e qualificacdo, incluindo numero do CPF ou CNPJ, conforme aplicdvel)
na qualidade de ettt ettt ettt ettt t s nessearan , DECLARO, em
cumprimento a disciplina da Resolucdo CVM n° 44/21, conforme venha a ser alterada, que
................................................................................ (adquiri/alienei acdes/ bénus de subscricdo/op¢des de compra
de acées / direitos de subscricdio de acdes) de emissdo da ITAUSA SA, tendo
................... (atingido/elevado ou diminuido/extinguido)........... em .......% minha participacao ............
(direta ou indireta), correspondente a .......ccceceeeuene. (acbes / bénus de subscricdo / opgbes de compra de
acbes / direitos de subscricGo de acbes / quaisquer direitos sobre as acbes e de outros valores
mobilidrios e instrumentos financeiros derivativos referenciados em agbes, ainda que sem previsGo de
liquidagdo fisica) ..........c...... representativas do capital social da ITAUSA S.A., conforme abaixo descrito:

|- Objetivo de minha participacdo e quantidade visada:

[ 1- Declaro que a aquisi¢do por mim efetuada ndo objetiva alterar a composi¢cdo do controle da
Companhia ou a sua estrutura administrativa. (Assinalar, conforme aplicavel)

- Quantidade de ac¢bes, bonus de subscricdo, bem como de direitos de subscricdo de acbes e de
op¢des de compra de agdes, por espécie e classe, ja detidos, direta ou indiretamente, por mim
ou pessoa a mim ligada:

- Quantidade de instrumentos financeiros derivativos referenciados em acSes, ainda que sem
previsdo de liquidacao fisica:

IV - Indicar qualquer acordo ou contrato regulando o exercicio do direito de voto ou a compra e
venda de valores mobiliarios de emissdo da Companhia:

Assumo, outrossim, o compromisso de comunicar imediatamente ao érgao encarregado dos assuntos
corporativos qualquer alteragcdo nas posi¢des ora informadas que ultrapassem, para cima ou para
baixo, os patamares de 5%, 10%, 15%, e assim sucessivamente, de espécie ou classe de acbes
representativas do capital social da Companhia.
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POLITICA DE NEGOCIACAO DE VALORES MOBILIARIOS DE ANEXO C
EMISSAO DA ITAUSA S.A.

TERMO DE ADESAO PARA CONTROLADORES, ADMINISTRADORES
E INTEGRANTES DE ORGAOS ESTATUTARIOS

..................................... [nome e CPF] .....coccomeemsveneunnnnn, @baixo assinado, na qualidade de pessoa sujeita a
observancia da Resolucdo CVM n° 44/21, adere as POLITICAS DE DIVULGAGCAO DE ATO OU FATO
RELEVANTE e de NEGOCIACAO DE VALORES MOBILIARIOS DE EMISSAO DA ITAUSA S.A., das
quais neste ato recebe copia.

Declara conhecer os termos dessas Politicas e da Resolugdo CVM n° 44/21, e obriga-se a observa-las
integralmente, por si, seu conjuge (do qual ndo esteja separado judicial ou extrajudicialmente) ou
companheiro(a), seus dependentes incluidos na declaracdo de imposto sobre a renda e pelas pessoas
juridicas controladas, direta ou indiretamente, a saber:

Nome / Denominagao Social CPF / CNPJ

Declara, também, ter ciéncia de que:

1) as disposi¢des dessas Politicas sdo aplicaveis a divulgagdo de ato ou fato relevante e a negociagdo
de valores mobilidrios de emissdo das controladas ALPARGATAS, DEXCO e ITAU UNIBANCO
HOLDING (e suas controladas DIBENS LEASING, INVESTIMENTOS BEMGE e ITAU CORPBANCA);

2) devem ser observados os periodos de restricdo para negociagdo constantes do Anexo A da
Politica de Negociacdo de Valores Mobiliarios;

3) a negociacdo estad vedada se tiver ciéncia de qualquer ato ou fato relevante ainda nao divulgado
ao mercado;

4) também sdo vedados: (i) o aluguel de acdes; e (ii) a aquisicdo ou alienacdo das acdes antes de
decorridos 180 dias, contados, respectivamente, da Ultima alienagdo ou aquisicdo, observado o
disposto no subitem 3.4 da Politica de Negociacdo de Valores Mobiliarios;

5) as negociacbes devem ser intermediadas exclusivamente pela Itati Corretora de Valores S.A.;

6) devem ser comunicadas, em até 15 dias, quaisquer altera¢des nas informacdes sobre seu conjuge
(do qual ndo esteja separado judicial ou extrajudicialmente) ou companheiro(a), dependentes
incluidos na declaracdo de IR e das pessoas juridicas por elas controladas; e

7) devem ser observados os termos dessas Politicas enquanto mantiver vinculo com a Companhia,
com sua controladora, com suas controladas ou com coligadas, e pelo periodo de 3 meses ap6s o
seu afastamento.

Eventual descumprimento dessas Politicas, inclusive pelas pessoas vinculadas acima identificadas,
sujeitara o aderente a sancdes disciplinares, sem prejuizo das sanc¢des administrativas, civeis e
penais cabiveis.
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POLITICA DE NEGOCIACAO DE VALORES MOBILIARIOS DE ANEXO C
EMISSAO DA ITAUSA S.A.

TERMO DE ADESAO PARA COLABORADORES

..................................... [nome e CPF] ......cocceusemrresnnnnnnn, @baixo assinado, na qualidade de pessoa sujeita a
observancia da Resolucdo CVM n° 44/21, adere as POLITICAS DE DIVULGAGCAO DE ATO OU FATO
RELEVANTE e de NEGOCIAGAO DE VALORES MOBILIARIOS DE EMISSAO DA ITAUSA S.A., das
quais neste ato recebe copia.

Declara conhecer os termos dessas Politicas e da Resolugdo CVM n° 44/21, e obriga-se a observa-las
integralmente.

Declara, também, ter ciéncia de que:

1) as disposi¢des dessas Politicas sdo aplicaveis a divulgagdo de ato ou fato relevante e a negociagdo
de valores mobilidrios de emissdo das controladas ALPARGATAS, DEXCO e ITAU UNIBANCO
HOLDING (e suas controladas DIBENS LEASING, INVESTIMENTOS BEMGE e ITAU CORPBANCA);

2) devem ser observados os periodos de restricio para negociacdo constantes do Anexo A da
Politica de Negociagdo de Valores Mobiliarios;

3) a negociacdo esta vedada se tiver ciéncia de qualquer ato ou fato relevante ainda nao divulgado
ao mercado;

4) também sdo vedados: (i) o aluguel de acdes; e (ii) a aquisicdo ou alienagdo de a¢des antes de
decorridos 180 dias, contados, respectivamente, da Ultima alienagdo ou aquisi¢cdo, observado o
disposto no subitem 3.4 da Politica de Negociacdo de Valores Mobiliarios;

5) as negociacdes devem ser intermediadas exclusivamente pela Itati Corretora de Valores S.A.;
6) em até 15 dias, devem ser comunicadas quaisquer alteracdes nas suas informagdes; e

7) devem ser observados os termos dessas Politicas enquanto mantiver vinculo com a Companhia,
com sua controladora, com suas controladas ou com coligadas, e pelo periodo de 3 meses apds o
seu afastamento.

Eventual descumprimento dessas Politicas sujeitara o aderente a sancées disciplinares, sem prejuizo
das sancdes administrativas, civeis e penais cabiveis.
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POLITICA DE INDICACAO DOS MEMBROS AO
CONSELHO DE ADMINISTRACAO

(aprovada na RCA de 14.05.18 e atualizada na RCA de 09.08.21 e de 09.05.22)

1. OBJETIVO

Esta Politica de Indicacdo dos Membros ao Conselho de Administracdo (“Politica”) visa
estabelecer as regras aplicAveis para a indicagdgo dos membros ao Conselho de
Administracdo da Itadsa S.A. (“ltadsa” ou “Companhia”), prezando pelas melhores préaticas de
governancga corporativa, de forma a garantir que a nomeagédo dos conselheiros esteja em
conformidade com a legislagdo, normas e regulamentos que disciplinam o assunto.

2. PRINCIiPIOS E REGRAS DE INDICACAO

O Conselho de Administracdo € um 6rgéao colegiado, cujo desempenho depende do respeito
e da compreensdo das caracteristicas de cada um de seus membros, sem que isso implique
na auséncia de debates de ideias.

O funcionamento do Conselho de Administracdo e a indicacdo de seus membros deverdo
observar o disposto no Estatuto Social da Companhia, no Regimento Interno do Conselho de
Administracdo, no Codigo de Conduta Italsa, nos acordos de acionistas da Companhia e
demais normativos internos da Companhia, bem como na legislacdo e regulamentacgdo
vigentes, de forma a refletir e consolidar as estruturas existentes para a protecdo dos
interesses dos acionistas e do mercado.

Deverdo ser indicados para o Conselho de Administracdo profissionais altamente
qualificados, com notodria experiéncia (técnica, profissional, académica), disponibilidade de
tempo para o exercicio da funcdo e alinhados aos valores e a cultura da Companhia, além
dos aspectos éticos e comportamentais previstos no Cédigo de Conduta Itausa.

O processo de indicagdo também devera considerar, dentre outros, critérios como: reputacdo
ilibada, e, sempre que possivel, pessoas com caracteristicas e perfis diferentes, visando a
complementaridade de competéncias, e diversidade, para permitir que a Companhia se
beneficie da pluralidade de argumentos e de um processo de tomada de decisdo com maior
qualidade e seguranca.

N&o podera ser eleito conselheiro quem ja tiver completado 75 (setenta e cinco) anos na
data da eleigdo, observado o disposto no Estatuto Social.

O Conselho de Administracdo devera ser composto por, no minimo, um ter¢co de membros
independentes. Quando, em decorréncia da observacdo de referido percentual, resultar
numero fracionario de conselheiros, sera feito o arredondamento para o nimero inteiro (i)
imediatamente superior, quando a fragdo for igual ou superior a 0,5 (cinco décimos); e (ii)
imediatamente inferior, quando a fracao for inferior a 0,5 (cinco décimos).

Serdo considerados para o cOmputo das vagas destinadas a membros independentes todos
0os membros que assim se qualifiquem nos termos desta Politica, independentemente de sua
indicacdo por acionistas controladores ou por acionistas minoritarios.

A indicagdo de membros ao Conselho de Administracdo também deverd obedecer aos
requisitos previstos na Lei n® 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Acdes”),
na regulamentacdo da Comissdo de Valores Mobiliarios (“CVM"), incluindo na Resolugdo
CVM n° 80/22 ("Resolucdo CVM 80") e na Resolucdo CVM n° 81/22, conforme alterada.

Dentre tais critérios, destacam-se: (i) ndo estar impedido por lei especial, ou condenado por
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crime falimentar, de prevaricagdo, peita ou suborno, concussédo, peculato, contra a economia
popular, a fé publica ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos publicos, (ii) ndo ocupar cargos em sociedades que
possam ser consideradas concorrentes no mercado, em especial, em conselhos consultivos,
de administracdo ou fiscal, salvo dispensa da assembleia geral, (iii) ndo ter interesse
conflitante com a Companhia, salvo dispensa da assembleia geral, e (iv) ndo ter sido
condenado a pena de suspensao ou inabilitacdo temporéria aplicada pela CVM, que o torne
inelegivel para os cargos de administracdo de companhia aberta.

A proposta de reeleicdo dos membros do Conselho de Administracdo deverad levar em
consideracdo o seu bom desempenho durante o periodo, sua experiéncia, a assiduidade e a
participacao e contribuicdo efetivas nas reunides durante o mandato anterior.

E recomendavel que o Conselho de Administracdo tenha em sua composicdo profissionais
com espirito empreendedor e experiéncia nos mais variados setores da economia e em
temas diversificados.

Caracteriza-se como conselheiro independente o membro do Conselho de Administragéo
que nao tenha relagdo comercial nem de qualquer outra natureza com a Companhia, com
companhias investidas, com acionista controlador ou com membro de dérgdo de
administragdo da Companhia que possa: (i) originar conflito de interesses; ou (ii) prejudicar
sua capacidade e isencdo de analise e apreciacao.

Nessa linha, ndo pode ser considerado independente, por exemplo, aquele que:

a) detenha participacao, direta ou indireta, no capital social da Companhia ou de qualquer
companbhia investida, igual ou superior a 5% (cinco por cento);

b) integre acordo de acionistas, direta ou indiretamente (por meio de familiar ou como
acionista/socio de pessoa juridica que integre referido acordo);

¢) tenha seu voto nas reunides do Conselho de Administracdo vinculado por acordo de
acionistas que tenha por objeto matérias relacionadas a Companhia;

d) é ou foi, nos Ultimos 3 (trés) anos, funcionario ou diretor da Companhia, de acionista
controlador ou de companhia investida, ou cujo familiar é ou foi, nos ultimos 3 (trés)
anos, diretor da Companbhia, de acionista controlador ou de companhia investida;

e) € ou foi (ou cujo familiar é ou foi), nos ultimos 5 (cinco) exercicios fiscais, responsavel
técnico, socio, diretor, gerente, supervisor ou qualquer outro integrante com fungéo de
geréncia, da equipe envolvida nos trabalhos de auditoria externa da Companhia ou de
companhia investida.

Para esses fins, consideram-se:

e “companhia investida”: sociedade na qual a Companhia tenha direito de indicar membro
ao Conselho de Administracao; e

e “familiar”: conjuges, companheiros(as) ou parentes consanguineos ou por afinidade, em
linha reta ou colateral, até o segundo grau.

Caracteriza-se como externo o membro do Conselho de Administracdo que ndo tenha
vinculo atual comercial, empregaticio ou de direcdo com a Companhia, independentemente
da sua caracterizacdo como membro independente. A condicdo de membro independente
ou de membro externo do Conselheiro sera verificada conforme disposto no item 5 abaixo.
No caso da avaliacdo da independéncia, a analise ndo deve ficar necessariamente restrita aos
limites ou relacionamentos acima exemplificados.
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3.

PROCEDIMENTOS PARA INDICAGAO

A indicagdo dos membros do Conselho de Administracdo podera ser feita pela administracdo
ou por qualquer acionista ou conjunto de acionistas da Companhia, nos termos da legislacdo
e regulamentacao aplicaveis, do Estatuto Social e dos acordos de acionistas da Companhia.

O acionista que desejar indicar candidatos ao Conselho de Administracdo podera notificar a
Companhia, por escrito, informando o nome completo e qualificagdo dos candidatos,
apresentando, no mesmo ato:

(i) copia do instrumento de declaracdo de desimpedimento, nos termos da Resolucdo 80,
ou declarar que obteve do indicado a informagdo de que esta em condigdes de firmar
tal instrumento, indicando as eventuais ressalvas;

(i) o curriculo do candidato indicado, contendo, no minimo, sua qualificacdo, experiéncia
profissional, escolaridade, principal atividade profissional que exerce no momento e
indicacdo de quais cargos ocupa em conselhos de administracdo, fiscal ou consultivo
em outras companhias e o atendimento aos requisitos do item;

(iii) copia do instrumento de declaracdo de pessoa politicamente exposta, nos termos da
Resolucao CVM n° 50/21; e

(iv) cédpia da declaracdo de independéncia dos indicados a conselheiros independentes,
atestando seu enquadramento em relagdo aos critérios de independéncia previstos
nesta Politica, contemplando a respectiva justificativa, quando aplicavel.

Nos termos da regulamentacdo em vigor, a Companhia somente poderad reapresentar o
Boletim de Voto a Distancia ("BVD") em até 20 dias antes da realizacdo da Assembleia Geral.
Assim, para que tenha tempo habil para analisar os documentos recebidos e inseri-los,
conforme aplicavel, na proposta da administracdo e no BVD respeitando os prazos aplicaveis,
a indicacdo de candidatos e os documentos deverdo ser apresentados a Companhia em até
25 dias antes da realizacdo da Assembleia Geral que elegerda o novo Conselho de
Administracao.

Caso o pedido ndo cumpra o disposto nesta Politica ou na regulamentacdo em vigor, a
Companhia poderd ndo o atender, indicando os documentos e alteracdes necessarios a
retificagdo. Nesse caso, para que a inclusdo do nome do indicado no BVD ocorra, o acionista
deverd apresentar a Companhia os documentos necessarios a retificacdo em até 25 dias
antes da realiza¢do da Assembleia Geral.

REVISAO

Cabera ao Conselho de Administracdo da Companhia aprovar formalmente esta Politica, bem
como quaisquer futuras revisdes.

Esta Politica é atualizada em decorréncia de alteraces legais, normativas ou estatutarias,
tendo-se por derrogada qualquer disposicdo nela descrita que resultar incompativel com
alteracdes futuras do Estatuto Social da Companhia ou de norma legal ou regulatoria.
RESPONSABILIDADES

Conselho de Administracao

«  Aprovar as diretrizes desta Politica e de suas revisoes.

«  Atestar a condicdo de membro independente e de membro externo dos candidatos
indicados como tais ao Conselho de Administracao, bem como, no caso dos candidatos
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5.2.

5.3.

5.4.

5.5.

a membros independentes, indicar e justificar quaisquer circunstancias que possam
comprometer sua independéncia, apds avaliagdo pelo Comité de Governanca e Pessoas.

Comité de Governanca e Pessoas

»  Verificar se a nomeacao de membros do Conselho de Administracdo da Companhia esta
em conformidade com esta Politica.

* Analisar a condicdo de membro independente e de membro externo dos candidatos
indicados como tais ao Conselho de Administracdo, encaminhando sua avaliacdo ao
Conselho de Administragéo.

. Manifestar-se sobre as sugestdes de atualizacdo desta Politica, e recomendar ao
Conselho de Administracdo eventuais altera¢des, caso entenda necessario.

Diretoria

. Manifestar-se sobre as sugestdes de atualizagdo desta Politica, e recomendar ao Comité
de Governanca e Pessoas ou Conselho de Administracdo eventuais alteraces, conforme
0 caso, caso entenda necessario.

Comissdo de Governanca Corporativa

« Manifestar-se sobre as sugestdes de atualizacdo desta Politica, e recomendar a Diretoria
eventuais alteragdes, caso entenda necessario.

Diretoria Juridica, de Compliance e Riscos Corporativos

. Manter esta Politica atualizada, submetendo sugestdes de modificagdes em decorréncia
de alteragOes legais, normativas ou estatutarias a avaliacdo da Comissdo de Governanca
Corporativa ou da Diretoria, conforme o caso.




	DATA, HORA, FORMA E LOCAL: em 9 de maio de 2022, às 17h45, realizada de modo presencial na sede social, localizada em São Paulo (SP), na Avenida Paulista, 1938, 5º andar, com a participação também de conselheiros via plataforma Microsoft Teams
	PRESIDENTE: Henri Penchas.
	PRESENÇA: a totalidade dos membros efetivos.
	DELIBERAÇÕES TOMADAS: os Conselheiros deliberaram, por unanimidade:
	I – Proventos Trimestrais aos Acionistas: aprovar a alteração do mecanismo de distribuição dos proventos trimestrais aos acionistas, de dividendos para juros sobre o capital próprio (JCP) a partir do provento que será pago em 01.07.2022, tendo como ba...
	A Política de Remuneração aos Acionistas está sendo alterada para refletir essa mudança no pagamento dos proventos trimestrais (item III infra); as demais políticas pertinentes serão atualizadas na reunião deste Conselho de Administração em agosto/2022.
	II - Compromissos de Indenidade: aprovar as seguintes regras mínimas para a celebração dos compromissos de indenidade, previstos no item 5.4 do Estatuto Social:
	a) Beneficiários: membros dos Conselhos de Administração e Fiscal, Diretoria e comitês da Companhia, bem como aqueles que sejam indicados pela Companhia para exercer cargos em Conselho de Administração ou comitê em suas investidas;
	b) Utilização: independentemente de acionamento de D&O, a exclusivo critério da Itaúsa;
	c) Cobertura: todos os custos e despesas (inclusive honorários de qualquer natureza), em virtude de reclamações, inquéritos, investigações, procedimentos e processos arbitrais, administrativos ou judiciais, no Brasil ou no exterior; não são indenizáve...
	d) Celebração de acordo: celebração de acordo pelo beneficiário nos processos administrativos, judiciais ou arbitrais depende de aprovação prévia da Itaúsa;
	e) Limites de indenização: a definir conforme negociação D&O 2022 em curso;
	f) Atos cobertos: abrange todos os atos praticados durante o exercício do cargo (ainda que em anos anteriores), podendo a cobertura abranger: (i) fatos ou atos anteriores à aprovação das regras de indenidade; e (ii) perdas incorridas a qualquer tempo ...
	g) Aprovação de desembolso: Comitê de Partes Relacionadas (composto exclusivamente por conselheiros independentes/externos). Caberá ao comitê avaliar, no caso concreto, a existência de conflito de interesses e a necessidade de adoção de procedimentos ...
	h) Casos não cobertos: (i) ato praticado fora do exercício das atribuições; (ii) má-fé, dolo, culpa grave ou fraude; (iii) se agir em interesse próprio ou de terceiros, em detrimento do interesse da Companhia e/ou das investidas, conforme o caso; e (i...
	III – Revisão de Normativos: aprovar, na forma anexa, a revisão com aprimoramentos do Regimento Interno do Conselho de Administração e da Política de Remuneração aos Acionistas, bem como das Políticas de Indicação de Membros ao Conselho de Administraç...
	Por último, autorizar a divulgação desses documentos na Comissão de Valores Mobiliários, na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão e no website da Companhia (www.itausa.com.br).
	ENCERRAMENTO: nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata sob a forma de sumário, que foi lida, aprovada e assinada pelos Conselheiros. São Paulo (SP), 9 de maio de 2022. (aa) Henri Penchas - Presidente; Ana Lúcia de Mattos Barretto Villela e Rober...
	(alteração aprovado na RCA de 08.08.11 e atualizado em 12.11.18, 08.04.19, 09.11.20 e 09.05.22)

	(aprovada na RCA de 31.07.02 e alterada em 09.05.05, 08.05.06, 1º.03.10, 19.12.11, 07.05.12, 11.08.15, 19.02.18, 12.11.18, 18.02.19 e 09.05.22)
	1. PRINCÍPIOS GERAIS
	Escopo
	1.1. A Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante (“POLÍTICA”) da Itaúsa S.A. (“Companhia”) estabelece diretrizes e procedimentos a serem observados na divulgação de ato ou fato relevante e na manutenção do sigilo de tais informações ainda não di...
	Comissão de Mercado de Capitais
	1.2. É de competência da Comissão de Mercado de Capitais, composta nos termos previstos na Política de Negociação de Valores Mobiliários da Companhia, no que tange à POLÍTICA:
	a) aconselhar o Diretor de Relações com Investidores;
	b) revisá-la, recomendando à Diretoria as alterações pertinentes, a qual, por sua vez, poderá recomendá-las ao Comitê de Governança e Pessoas. Referido comitê deve apreciar as alterações propostas e, se entender adequadas, recomendá-las Conselho de Ad...
	c) deliberar sobre eventuais dúvidas de interpretação do seu texto;
	d) determinar as ações necessárias para a sua divulgação e disseminação, inclusive junto aos colaboradores da Companhia;
	e) revisar e aprovar, com a participação de pelo menos 2 (dois) membros da Comissão de Mercado de Capitais, sendo um deles necessariamente o Diretor de Relações com Investidores, as informações divulgadas ao mercado, antes de serem publicadas, exceto ...
	f) analisar previamente o conteúdo dos materiais das reuniões com investidores e analistas (road shows), teleconferências e apresentações públicas que contenham informações sobre a Companhia ainda não divulgadas ao mercado;
	g) analisar previamente o conteúdo das respostas referentes a questionamentos oficiais dos órgãos reguladores e autorreguladores;
	h) apurar os casos de violação, nos termos do item 8; e
	i) propor solução para casos omissos e excepcionais.
	2. ATO OU FATO RELEVANTE E COMUNICADO AO MERCADO
	Conceito de Fato Relevante
	2.1. Considera-se relevante qualquer decisão do acionista controlador, deliberação da assembleia geral ou dos órgãos de administração da Companhia, ou qualquer outro ato ou fato de caráter político-administrativo, técnico, negocial ou econômico-financ...
	2.1.1. na cotação dos valores mobiliários de emissão da Companhia ou a eles referenciados;
	2.1.2. na decisão dos investidores de comprar, vender ou manter aqueles valores mobiliários; ou
	2.1.3. na decisão dos investidores de exercer quaisquer direitos inerentes à condição de titular de valores mobiliários emitidos pela Companhia ou a eles referenciados.
	Exemplos
	2.2. São exemplos de atos ou fatos relevantes, desde que possam produzir qualquer dos efeitos acima, dentre outros, os seguintes:
	2.2.1. assinatura de acordo ou contrato de transferência do controle acionário da Companhia, ainda que sob condição suspensiva ou resolutiva;
	2.2.2. mudança no controle da Companhia, inclusive através de celebração, alteração ou rescisão de acordo de acionistas;
	2.2.3. celebração, alteração ou rescisão de acordo de acionistas em que a Companhia seja parte ou interveniente, ou que tenha sido averbado no livro próprio da Companhia;
	2.2.4. ingresso ou saída de sócio que mantenha, com a Companhia, contrato ou colaboração operacional, financeira, tecnológica ou administrativa;
	2.2.5. autorização para negociação dos valores mobiliários de emissão da Companhia em qualquer mercado, nacional ou estrangeiro;
	2.2.6. decisão de promover o cancelamento de registro de Companhia aberta;
	2.2.7. incorporação, fusão ou cisão envolvendo a Companhia ou empresas ligadas;
	2.2.8. mudança na composição do patrimônio da Companhia;
	2.2.9. transformação ou dissolução da Companhia;
	2.2.10. mudança de critérios contábeis adotados pela Companhia;
	2.2.11. renegociação de dívidas;
	2.2.12. aprovação de plano de outorga de opção de compra de ações;
	2.2.13. alteração nos direitos e vantagens dos valores mobiliários emitidos pela Companhia;
	2.2.14. desdobramento ou grupamento de ações ou atribuição de bonificação;
	2.2.15. aquisição de valores mobiliários de emissão da Companhia para permanência em tesouraria ou cancelamento, e alienação de valores mobiliários assim adquiridos;
	2.2.16. lucro ou prejuízo da Companhia e a atribuição de proventos, em dinheiro;
	2.2.17. celebração ou extinção de contrato ou o insucesso na sua realização, quando a expectativa de sua concretização for de conhecimento público;
	2.2.18. aprovação, alteração ou desistência de projeto ou atraso em sua implantação;
	2.2.19. início, retomada ou paralisação da fabricação ou comercialização de produto ou da prestação de serviço;
	2.2.20. descoberta, mudança ou desenvolvimento de tecnologia ou de recursos da Companhia;
	2.2.21. modificação de projeções divulgadas pela Companhia; e
	2.2.22. pedido de recuperação judicial ou extrajudicial, requerimento de falência ou propositura de ação judicial, de procedimento administrativo ou arbitral que possa vir a afetar a situação econômico-financeira da Companhia.
	2.3. Além dos exemplos descritos acima, é dever dos administradores e da diretoria envolvida, do Diretor de Relações com Investidores e da Comissão de Mercado de Capitais da Companhia analisar as situações concretas que venham a surgir no curso de sua...
	Comunicado ao Mercado
	2.4. Caso a Companhia entenda necessária a divulgação de informações que não tenham as características descritas no subitem 2.1, tal divulgação poderá ser realizada através de comunicado ao mercado. São exemplos, dentre outros, de comunicado ao mercado:
	2.4.1. esclarecimentos às solicitações formuladas pela CVM e/ou B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”);
	2.4.2. apresentações públicas a analistas e agentes de mercado;
	2.4.3. teleconferência sobre os resultados trimestrais da Companhia;
	2.4.4. divulgação de informação sobre aquisição ou alienação de participação acionária relevante, conforme previsto na Resolução CVM nº 44/21, conforme venha a ser alterada;
	2.4.5. divulgação mensal de negociação das próprias ações para tesouraria, no âmbito do Programa de Recompra da Companhia; e
	2.4.6. informações que o Diretor de Relações com Investidores julgue necessárias ou úteis de divulgar ao mercado, mesmo que não sejam exigidas pela regulamentação.
	3. DEVERES E RESPONSABILIDADES NA DIVULGAÇÃO DO ATO OU FATO RELEVANTE
	Deveres e responsabilidades do Diretor de Relações com Investidores
	3.1. Compete ao Diretor de Relações com Investidores:
	3.1.1. divulgar e comunicar aos mercados e aos órgãos competentes (subitem 4.3) qualquer ato ou fato relevante ocorrido ou relacionado aos negócios da Companhia;
	3.1.2. zelar pela ampla e imediata disseminação do ato ou fato relevante;
	3.1.3. divulgar o ato ou fato relevante simultaneamente a todos os mercados em que os valores mobiliários de emissão da Companhia sejam admitidos à negociação;
	3.1.4. prestar aos órgãos competentes, quando por estes exigido, esclarecimentos sobre a divulgação de ato ou fato relevante; e
	3.1.5. inquirir as pessoas que tenham acesso a atos ou fatos relevantes, na hipótese do subitem anterior, ou se ocorrer oscilação atípica na cotação, preço ou quantidade negociada dos valores mobiliários de emissão da Companhia ou a eles referenciados...
	Pessoas Vinculadas
	3.2. São denominadas Pessoas Vinculadas, sujeitas à POLÍTICA:
	a) os acionistas controladores, diretos ou indiretos, com controle exclusivo ou compartilhado, diretores, membros do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e de quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas, criados por disposição estatu...
	b) os membros de órgãos estatutários de empresas nas quais a Companhia seja a única controladora, direta ou indiretamente;
	c) quem quer que, em virtude de cargo, função ou posição na Companhia, sua controladora, suas controladas ou coligadas, tenha conhecimento de ato ou fato relevante;
	d) o cônjuge (do qual não esteja separado judicial ou extrajudicialmente) ou companheiro(a) e qualquer outro dependente incluído na declaração de ajuste anual do imposto sobre a renda das pessoas indicadas nas letras “a” e “b”, inclusive durante o pra...
	e) as pessoas mencionadas nas letras “a”, “b” e “c” deste subitem que se afastarem da Companhia, de sua controladora, de suas controladas ou de coligadas, durante o prazo de 3 (três) meses contados da data do afastamento.
	3.2.1. Equiparam-se às Pessoas Vinculadas:
	a) fundos de investimento, sociedades ou outras instituições ou entidades de que as Pessoas Vinculadas sejam os únicos cotistas ou acionistas ou nas quais possam influenciar as decisões de negociação;
	b) qualquer pessoa jurídica controlada direta ou indiretamente pelas Pessoas Vinculadas; e
	c) qualquer pessoa que tenha tido acesso à informação relativa a ato ou fato relevante por intermédio ou não de qualquer das Pessoas Vinculadas.
	Deveres e responsabilidades das Pessoas Vinculadas
	3.3. Compete às pessoas referidas nas letras “a” e “b” do subitem 3.2, e somente a elas:
	3.3.1. comunicar ao Diretor de Relações com Investidores ou, na sua ausência, ao Diretor Presidente da Companhia, o ato ou fato relevante de que venham a ter conhecimento; e
	3.3.2. comunicar à CVM, depois de ouvida a Comissão de Mercado de Capitais, o ato ou fato relevante de que tiverem conhecimento caso o Diretor de Relações com Investidores seja omisso no cumprimento do seu dever de divulgar ou informar.
	Dever de Sigilo (subitem 6.2)
	3.4. As Pessoas Vinculadas deverão manter sigilo das informações relativas a ato ou fato relevante, até a sua divulgação ao mercado, nos termos do subitem 6.2, bem como zelar para que subordinados e terceiros de sua confiança também o façam, responden...
	3.4.1. A Pessoa Vinculada que comunicar, inadvertidamente, ato ou fato relevante a qualquer pessoa não vinculada, antes de sua divulgação ao mercado, deverá informar, de imediato, ao Diretor de Relações com Investidores a comunicação indevida, para qu...
	Projeção de resultados
	3.5. A Companhia não divulgará projeções de seus resultados.
	3.5.1. A Companhia poderá noticiar em seu website (www.itausa.com.br), sem com isso validar, as expectativas do mercado sobre seus resultados.
	3.5.2. Cabe à área de Relações com Investidores verificar o teor dos relatórios dos analistas, de modo a evitar a veiculação de dados ou informações, já de domínio público, incorretas ou imprecisas.
	4. PROCEDIMENTO DE ELABORAÇÃO E DE DIVULGAÇÃO DE ATO OU FATO RELEVANTE OU COMUNICADO AO MERCADO
	A) Procedimento de elaboração
	Órgãos participantes
	4.1. O documento de divulgação de ato ou fato relevante ou comunicado ao mercado será elaborado pela área de Relações com Investidores em conjunto com as áreas envolvidas nas operações que originaram a referida divulgação. O documento deverá ser previ...
	Padrão do documento de divulgação
	4.2. O documento de divulgação de ato ou fato relevante ou comunicado ao mercado deverá ser claro e preciso e utilizar linguagem acessível ao público investidor.
	B) Procedimento de divulgação
	Destinatários da divulgação e órgãos responsáveis
	4.3. A área de assuntos corporativos divulgará, sob supervisão do Diretor de Relações com Investidores, o ato ou fato relevante, prioritária e simultaneamente:
	a) à CVM, à B3 e, se for o caso, às demais bolsas de valores e às entidades administradoras do mercado em que os valores mobiliários de emissão da Companhia sejam admitidos à negociação;
	b) no website da Companhia; e
	c) ao mercado em geral, na forma indicada no subitem 4.10.
	4.3.1. Após essa divulgação, a área de Relações com Investidores enviará o ato ou fato relevante por correio eletrônico às pessoas cadastradas em seu mailing.
	Divulgação simultânea
	4.4. O ato ou fato relevante veiculado por qualquer meio de comunicação ou em reuniões com entidades de classe, investidores, analistas ou com público selecionado, no país ou no exterior, deverá ser simultaneamente divulgado ao(s) mercado(s) em que os...
	Momento da divulgação
	4.5. A divulgação do ato ou fato relevante ou comunicado ao mercado deverá ocorrer, preferencialmente, após o encerramento dos negócios nas bolsas de valores e entidades administradoras do mercado em que os valores mobiliários de emissão da Companhia ...
	4.5.1. Caso os valores mobiliários de emissão da Companhia sejam admitidos à negociação simultânea em mercados de diferentes países, a divulgação do ato ou fato relevante ou comunicado ao mercado deverá ser feita, sempre que possível, fora do horário ...
	Suspensão da negociação
	4.6. Caso seja imperativo que a divulgação de ato ou fato relevante ocorra durante o horário de negociação, a área de Relações com Investidores deverá entrar em contato com a Diretoria de Emissores da B3 para que ocorra a suspensão da negociação dos v...
	Hipótese de não divulgação de ato ou fato relevante
	4.7. Os atos ou fatos relevantes podem excepcionalmente deixar de ser divulgados se os acionistas controladores ou os administradores entenderem que sua revelação colocará em risco interesse legítimo da Companhia.
	Divulgação imediata
	4.8. O Diretor de Relações com Investidores divulgará imediatamente o ato ou fato relevante mencionado no subitem 4.7 se o ato ou fato relevante escapar ao controle, se ocorrer oscilação atípica na cotação, preço ou quantidade negociada dos valores mo...
	4.8.1. Quando for o caso, o Diretor de Relações com Investidores prestará os esclarecimentos necessários à CVM, às bolsas de valores e às entidades administradoras do mercado as quais os valores mobiliários de emissão da Companhia sejam admitidos à ne...
	Rumores
	4.9. A Companhia não se manifestará sobre rumores existentes no mercado a seu respeito, exceto se tal informação puder influenciar de modo ponderável a cotação de seus valores mobiliários ou se recebido questionamento oficial por órgãos reguladores e ...
	Meio e forma de divulgação
	4.10. A divulgação ao mercado exigida pela lei ocorrerá por intermédio da publicação:
	a) na página do sistema de envio de informações periódicas e eventuais da CVM (Sistema Empresas.Net); e
	b) no website www.rededivulgacao.com.br (portal de notícias com página na rede mundial de computadores, que disponibiliza, em seção disponível para acesso gratuito, as informações em sua integralidade); ou
	c) em jornais de grande circulação utilizados habitualmente.
	4.10.1. O ato ou fato relevante também será disponibilizado no website da Companhia (www.itausa.com.br) e poderá ser divulgado pelos seguintes meios, observada a simultaneidade da divulgação da informação:
	a) correio eletrônico (e-mail);
	b) teleconferência;
	c) reunião pública com entidades de classe, investidores, analistas ou com público interessado, no país ou no exterior;
	d) comunicados à imprensa (press releases);
	e) mídias sociais; e
	f) mecanismos de distribuição de notícias (wires).
	4.10.2. A divulgação por meio da publicação nos jornais (subitem 4.10, “c”) poderá ser feita de forma reduzida, desde que indicados os endereços na rede mundial de computadores – Internet onde a informação completa estará disponível ao público interes...
	4.10.3. Posteriormente, o ato ou fato relevante poderá ser objeto de divulgação interna para conhecimento geral, observadas as demais regras desta POLÍTICA.
	Pessoa autorizada a se manifestar sobre o conteúdo do ato ou fato relevante
	4.11. Somente o Diretor de Relações com Investidores, ou as pessoas por ele indicadas ou, na ausência dessas, as pessoas indicadas pelo Diretor Presidente da Companhia, estão autorizados a comentar, esclarecer ou detalhar o conteúdo do ato ou fato rel...
	5. DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES RELATIVAS AOS RESULTADOS TRIMESTRAIS, SEMESTRAIS E ANUAIS
	Informações relativas a resultados
	5.1. O Diretor de Relações com Investidores deverá estabelecer e divulgar ao mercado, com antecedência compatível com os padrões de mercado e normas constantes da regulação e autorregulação, as datas em que serão divulgados os resultados trimestrais, ...
	5.1.1. Os resultados ou informativos trimestrais, semestrais ou anuais divulgados deverão ser elaborados em consonância com os padrões contábeis adotados pelo mercado.
	Informações preliminares ou divulgação antecipada
	5.2. Não obstante as datas de divulgação de resultados estabelecidas nos termos do subitem 5.1, a Comissão de Mercado de Capitais poderá, observados os critérios de oportunidade e conveniência:
	a) aprovar a divulgação de informações preliminares, ainda não auditadas, relativas aos resultados trimestrais, semestrais ou anuais da Companhia; ou
	b) aprovar a antecipação da divulgação dos resultados trimestrais, semestrais ou anuais da Companhia, devidamente auditados.
	6. MECANISMOS DE CONTROLE DE SIGILO DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS A ATO OU FATO RELEVANTE
	Objetivo
	6.1. Os mecanismos de controle de sigilo das informações relativas a ato ou fato relevante objetivam conferir eficácia à preservação do sigilo de tais informações até sua divulgação aos órgãos competentes e ao mercado.
	Dever de Sigilo
	6.2. As Pessoas Vinculadas deverão guardar sigilo das informações relativas a ato ou fato relevante até sua divulgação, bem como zelar pela manutenção desse sigilo, abordando o assunto tão somente com pessoas que tenham estrita necessidade de conhecê-...
	6.2.1. As Pessoas Vinculadas deverão manter seguro o meio em que as informações relativas a ato ou fato relevante são armazenadas e transmitidas (e-mails, arquivos, etc.), impedindo qualquer tipo de acesso não autorizado, bem como restringir o envio d...
	6.2.2. As Pessoas Vinculadas deverão ressaltar a responsabilidade e o dever de sigilo aos que possuem conhecimento das informações relativas a ato ou fato relevante não divulgadas, reforçando que tais informações não devem ser comentadas, inclusive, c...
	6.2.3. A Pessoa Vinculada que se desligar da Companhia, ou que deixar de participar do negócio ou do projeto a que se referirem as informações relativas a ato ou fato relevante, continuará sujeita ao dever de sigilo previsto nesta POLÍTICA, até que ta...
	7. ADESÃO À POLÍTICA
	Forma de adesão e órgão responsável
	7.1. As Pessoas Vinculadas deverão aderir à POLÍTICA mediante assinatura de termo próprio (Anexo 1) no ato da contratação, eleição, promoção ou transferência, ou da ciência do ato ou fato relevante, em que declararão que conhecem os termos da POLÍTICA...
	7.1.1. As Pessoas Vinculadas mencionadas no subitem 3.2, “c” serão indicadas por seus respectivos executivos, com cargo mínimo de diretor, e a adesão ficará a cargo da área de compliance, que anualmente realizará a renovação da referida adesão.
	7.1.2. A adesão das pessoas mencionadas nas letras "a", “b” e “d” do subitem 3.2 ficará a cargo da área de assuntos corporativos, que anualmente realizará a renovação da referida adesão.
	7.1.3. Esta Política deve ser observada pela Companhia e pelas Pessoas Vinculadas, conforme definição aqui prevista, que deverão declarar ciência e aderir aos termos desta Política na forma prevista no Anexo 1, sendo que a eventual omissão na declaraç...
	8. VIOLAÇÃO DA POLÍTICA
	Sanções
	8.1. O descumprimento da POLÍTICA sujeitará o infrator a sanções disciplinares, de acordo com as normas internas da Companhia e as previstas neste item, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.
	8.1.1. Caberá à Comissão de Mercado de Capitais apurar os casos de violação da POLÍTICA, observando o seguinte:
	a) às Pessoas Vinculadas referidas nas letras “a” e “b” do subitem 3.2 serão aplicadas as sanções deliberadas pelo Conselho de Administração da Companhia, após avaliação e encaminhamento pelo Comitê de Governança e Pessoas; e
	b) às pessoas referidas na letra "c" do subitem 3.2 serão aplicáveis as sanções de advertência, suspensão ou dispensa por justa causa, conforme a gravidade da infração. As sanções previstas nesta letra “b” serão deliberadas pela Comissão de Mercado de...
	8.1.2. O Diretor de Relações com Investidores reportará ao Conselho de Administração as infrações praticadas, a depender da gravidade.
	Comunicação de violação
	8.2. Qualquer pessoa que aderir à POLÍTICA e tiver conhecimento de sua violação deverá, imediatamente, comunicar o fato à Comissão de Mercado de Capitais.
	___________________________
	TERMO DE ADESÃO PARA CONTROLADORES, ADMINISTRADORES
	E INTEGRANTES DE ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS
	.....................................[nome e CPF] .................................., abaixo assinado, na qualidade de pessoa sujeita à observância da Resolução CVM nº 44/21, adere às POLÍTICAS DE DIVULGAÇÃO DE ATO OU FATO RELEVANTE e de NEGOCIAÇÃO DE...
	Declara conhecer os termos dessas Políticas e da Resolução CVM nº 44/21, e obriga-se a observá-las integralmente, por si, seu cônjuge (do qual não esteja separado judicial ou extrajudicialmente) ou companheiro(a), seus dependentes incluídos na declara...
	Declara, também, ter ciência de que:
	1) as disposições dessas Políticas são aplicáveis à divulgação de ato ou fato relevante e à negociação de valores mobiliários de emissão das controladas ALPARGATAS, DEXCO e ITAÚ UNIBANCO HOLDING (e suas controladas DIBENS LEASING, INVESTIMENTOS BEMGE ...
	2) devem ser observados os períodos de restrição para negociação constantes do Anexo A da Política de Negociação de Valores Mobiliários;
	3) a negociação está vedada se tiver ciência de qualquer ato ou fato relevante ainda não divulgado ao mercado;
	4) também são vedados: (i) o aluguel de ações; e (ii) a aquisição ou alienação das ações antes de decorridos 180 dias, contados, respectivamente, da última alienação ou aquisição, observado o disposto no subitem 3.4 da Política de Negociação de Valore...
	5) as negociações devem ser intermediadas exclusivamente pela Itaú Corretora de Valores S.A.;
	6) devem ser comunicadas, em até 15 dias, quaisquer alterações nas informações sobre seu cônjuge (do qual não esteja separado judicial ou extrajudicialmente) ou companheiro(a), dependentes incluídos na declaração de IR e das pessoas jurídicas por elas...
	7) devem ser observados os termos dessas Políticas enquanto mantiver vínculo com a Companhia, com sua controladora, com suas controladas ou com coligadas, e pelo período de 3 (três) meses após o seu afastamento.
	Eventual descumprimento dessas Políticas, inclusive pelas pessoas vinculadas acima identificadas, sujeitará o aderente a sanções disciplinares, sem prejuízo das sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis.
	........................, .......... de ................... de ..........
	____________________________
	TERMO DE ADESÃO PARA COLABORADORES
	.....................................[nome e CPF] .................................., abaixo assinado, na qualidade de pessoa sujeita à observância da Resolução CVM nº 44/21, adere às POLÍTICAS DE DIVULGAÇÃO DE ATO OU FATO RELEVANTE e de NEGOCIAÇÃO DE...
	Declara conhecer os termos dessas Políticas e da Resolução CVM nº 44/21, e obriga-se a observá-las integralmente.
	Declara, também, ter ciência de que:
	1) as disposições dessas Políticas são aplicáveis à divulgação de ato ou fato relevante e à negociação de valores mobiliários de emissão das controladas ALPARGATAS, DEXCO e ITAÚ UNIBANCO HOLDING (e suas controladas DIBENS LEASING, INVESTIMENTOS BEMGE ...
	2) devem ser observados os períodos de restrição para negociação constantes do Anexo A da Política de Negociação de Valores Mobiliários;
	3) a negociação está vedada se tiver ciência de qualquer ato ou fato relevante ainda não divulgado ao mercado;
	4) também são vedados: (i) o aluguel de ações; e (ii) a aquisição ou alienação de ações antes de decorridos 180 dias, contados, respectivamente, da última alienação ou aquisição, observado o disposto no subitem 3.4 da Política de Negociação de Valores...
	5) as negociações devem ser intermediadas exclusivamente pela Itaú Corretora de Valores S.A.;
	6) em até 15 dias, devem ser comunicadas quaisquer alterações nas suas informações; e
	7) devem ser observados os termos dessas Políticas enquanto mantiver vínculo com a Companhia, com sua controladora, com suas controladas ou com coligadas, e pelo período de 3 (três) meses após o seu afastamento.
	Eventual descumprimento dessas Políticas sujeitará o aderente a sanções disciplinares, sem prejuízo das sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis.
	........................, .......... de ................... de ..........
	____________________________
	(aprovada na RCA de 31.07.02 e alterada em 09.05.05, 08.05.06, 01.03.10, 19.12.11, 07.05.12, 11.08.15, 19.02.18, 12.11.18, 18.02.19 e 09.05.22)
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